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Resumo 

O relatório pretende descrever as atividades e competências desenvolvidas no 

decorrer do estágio de mestrado com especialização em enfermagem comunitária 

e saúde pública realizado no ACES Porto Oriental. Para além de participar nas 

atividades desenvolvidas neste agrupamento de centros de saúde a aluna 

desenvolveu um planeamento em saúde. A temática escolhida para o planeamento 

em saúde foram os conhecimentos, crenças e motivação dos profissionais do 

ACES relativamente à dádiva de sangue do cordão umbilical. Com este trabalho 

pretendeu-se avaliar e promover as condições destes profissionais para se envolver 

na promoção da dádiva. 

No diagnóstico de situação utilizou-se o método de investigação quantitativo, 

descritivo e de corte transversal, através da aplicação de um formulário e posterior 

análise. Verificou-se neste diagnóstico que 80 % da amostra reconhece a 

importância do banco público e a necessidade de envolver os cuidados de saúde 

primários na promoção da dádiva de sangue do cordão umbilical. Da mesma forma 

75% dos profissionais assumem-se como motivados para a promoção de dádiva, 

no entanto 52% refere não ter facilidade em explicar o conceito de dádiva, 61% não 

conseguem dispor de informação fidedigna acerca da temática e 66% consideram 

não ter conhecimentos adequados para esclarecer os utentes acerca da utilidade 

e finalidade do sangue de cordão umbilical o que se confirmou na avaliação de 

conhecimentos realizada. Na fase de intervenção foram planeados e 

operacionalizados os projetos “ Dádiva de sangue do cordão umbilical e os 

cuidados de saúde primários” e “Uma dádiva para a vida”. A avaliação dos projetos 

demonstrou que as atividades desenvolvidas possibilitaram o aumento de 

conhecimento dos profissionais para níveis acima dos 90%,conforme estabelecido 

nas metas, que por sua vez tiveram um impacto positivo na motivação destes 

profissionais no processo de dádiva. O estudo efetuado, para além dos resultados 

imediatos, evidenciou a necessidade de desenvolver parcerias e projetos de 

médio/longo prazo e possibilitou a realização de investigação similar noutros ACES. 

Descritores: Cuidados de saúde primários, dádiva, sangue do cordão umbilical, 

conhecimento 



4 

 

 

  



5 

 

ABSTRAC 

This report aims to describe the activities and competencies developed during the 

stage of master's degree with specialization in community nursing and public health 

accomplished at the Eastern Port ACES. In addition of the activities carried out in 

this group of health centers the student has developed a health planning. The theme 

chosen for the health planning were the knowledge, beliefs and motivation of the 

ACES professionals concerning the donation of umbilical cord blood. This work 

wanted to evaluate and promote the conditions of these professionals to get 

involved in the donation promotion. In the situation diagnosis was used the method 

of quantitative descriptive research, with a transversal cutting, by applying a 

question form and further analysis. It was found in this diagnosis that 80% of the 

sample recognizes the importance of public bank and the need to involve primary 

health care in promoting cord blood donation. Similarly 75% of professionals 

assume themselves as motivated to promote donation, however 52% do not have 

a facility to explain the concept of donation, 61% are unable to have reliable 

information about the thematic and 66% consider not having adequate knowledge 

to enlighten users about the utility and purpose of umbilical cord blood which was 

confirmed in the assessment of knowledge. In the intervention phase were planned 

and operationalized the projects "umbilical cord blood donation and the primary 

health care" and "a gift for life". The project evaluation showed that the activities 

were able to increase the knowledge of professionals to levels above 90%, as 

established in the targets, which in turn had a positive impact on motivation these 

professionals to the donation process. The study, in addition to the immediate 

results, highlighted the need to develop partnerships and medium/long term projects 

and allowed the realization of similar research in other ACES  

Keywords: Primary health care, donation, cord blood, knowledge 
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“Pensar é fácil. Agir é difícil. Agir conforme o que pensamos, isso ainda o é mais.” 

Johann Goethe 

 

  

http://www.citador.pt/frases/citacoes/a/johann-wolfgang-von-goethe
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0-INTRODUÇÃO 

O presente documento foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular Relatório, do 

Mestrado em Enfermagem com Especialização em Enfermagem Comunitária e 

Saúde Pública do Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Católica 

Portuguesa e pretende descrever o percurso realizado durante os estágios de 

especialização bem como relaciona-los com as competências adquiridas. 

O plano de estudos é composto por três módulos de estágio, cada um com uma 

carga horária estimada de 250 horas, das quais 180 são presenciais. No primeiro 

e segundo módulo de estágio desenvolve-se a metodologia do planeamento em 

saúde, que é uma área de atuação específica da especialidade, possibilitando 

assim o desenvolvimento de competências. O terceiro módulo nomeado de 

opcional pretende possibilitar ao aluno direcionar a sua formação de forma a 

adquirir ou complementar competências. 

Os três estágios decorreram no ACES Porto Oriental, com tutoria da Enfermeira 

Especialista em Enfermagem Comunitária da Unidade de Cuidados na 

Comunidade de Campanhã. De acordo com os projetos elaborados decidiu-se 

realizar o planeamento em saúde subordinado ao tema “ Dádiva de SCU: 

Conhecimentos, crenças e motivação dos profissionais de saúde do Aces Porto 

Oriental”. O estágio opcional foi realizado de forma a obter um conhecimento 

aprofundado sobre o funcionamento de um ACES, das suas diferentes unidades 

funcionais e do papel do Enfermeiro especialista nesta realidade. 

A escolha do tema para o planeamento em saúde deveu-se ao projeto profissional 

atual da aluna e á perceção da importância dos cuidados de saúde primários nesta 

temática. O enquadramento desta escolha será apresentado no primeiro capítulo 

deste relatório de forma a explicar as opções tomadas no decorrer da formação. 
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O planeamento em saúde, descrito no segundo capítulo, é uma metodologia com 

base científica que pretende auxiliar na tomada de decisão sobre os problemas de 

saúde e adequar a utilização dos recursos. Rege-se por várias etapas interligadas 

de forma continua e dinâmica nas quais se sucedem o diagnóstico de situação, 

levantamento de problemas e definição de prioridades, fixação de objetivos, 

seleção de estratégias, elaboração de programas e projetos, preparação da 

execução e avaliação. Neste sentido os dois primeiros módulos de estágio foram 

organizados para dar resposta a estas diferentes fases. 

No módulo I de estágio, de 27 de maio a 20 de junho 2015, foram realizadas as 

primeiras etapas do planeamento desde o diagnóstico de situação até à definição 

de prioridades. Optou-se por realizar o diagnóstico de situação tendo como 

população os profissionais de saúde do ACES, com isto pretendeu-se verificar no 

momento do estudo quais os conhecimentos, crenças e motivação dos profissionais 

relativamente à dádiva de sangue do cordão umbilical.  

No módulo II, que decorreu de 14 de setembro a 07 de novembro de 2015, fixaram-

se objetivos e a partir daí foram formulados e executados os projetos de intervenção 

com o intuito de obter ganhos relativamente ao diagnóstico efetuado. Por fim 

procedeu-se à avaliação dos projetos e do planeamento em si mesmo. 

Quanto ao módulo III que decorreu desde o dia 9 de novembro de 2015 até o dia 

23 de janeiro de 2016, a aluna optou por participar nas atividades das diferentes 

unidades do ACES. Assim no terceiro capítulo serão apresentadas estas atividades 

bem como as competências desenvolvidas numa unidade de cuidados na 

comunidade, numa unidade de saúde familiar e numa unidade de saúde pública. 

Como se referiu anteriormente este documento pretende, não só apresentar o 

trabalho efetuado no decorrer dos estágios, mas também evidenciar a aquisição 

das competências necessárias à atribuição do título de especialista. Assim no 

quarto capítulo será realizada uma reflexão crítica sobre a evolução conseguida no 

decorrer dos estágios na obtenção das competências comuns e especificas de 

especialista em Enfermagem Comunitária e Saúde Pública. 
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Para finalizar o documento, no sexto capítulo será apresentada a conclusão onde 

ser pretende verificar se foram cumpridos os objetivos deste relatório. 

Para a elaboração deste relatório utilizou-se uma metodologia descritiva e reflexiva 

com recurso à pesquisa bibliográfica e consulta dos relatórios de estágio anteriores. 

Estes relatórios foram utilizados de forma a apresentar as principais etapas e 

resultados do estágio no entanto, dado a limitação de espaço foi necessário 

restruturar e condensar a informação que estará integralmente disponível em CD 

como anexo. 
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1-ENQUADRAMENTO IDEOLÓGICO  

No início do estágio em Enfermagem Comunitária foi importante definir um quadro, 

com pressupostos claros que orientassem a aprendizagem a realizar durante os 

três módulos. 

Com base nisto pretendeu-se delinear uma estratégia e justificar o trabalho 

efetuado, proporcionando uma linha condutora de continuidade nas atividades 

desenvolvidas e na aprendizagem realizada. Assim pode-se afirmar que todo a 

trabalho desenvolvido, e apresentado neste relatório, teve como pressupostos 

orientadores:  

1. Competências do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e 

Saúde Pública; 

2. Plano Nacional de Saúde (PNS) 2012-2016 

3. Papel dos Cuidados de Saúde Primários (CSP); 

4. Importância do Instituto Português do Sangue e Transplantação na Saúde 

Pública. 

As competências do Enfermeiro Especialista foram regulamentadas pela Ordem 

dos Enfermeiros e aprovadas pela Assembleia da República no Decreto-lei 

35/2011, de 18 de Fevereiro. 

De acordo com o Regulamento Especialista é o enfermeiro com um conhecimento 

aprofundado num domínio específico de enfermagem, tendo em conta as respostas 

humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde, que demonstram níveis 

elevados de julgamento clínico e tomada de decisão, traduzidos num conjunto de 

competências especializadas relativas a um campo de intervenção (Ordem dos 

Enfermeiros, 2010).  

As competências de especialista resultam da evolução das competências do 

enfermeiro de cuidados gerais e podem ser divididas em competências comuns a 
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todos os especialistas e competências específicas consoante a área de atuação de 

cada especialidade. 

A atuação do enfermeiro especialista inclui competências aplicáveis na prestação 

de cuidados de saúde mas também envolve as dimensões da educação dos 

clientes e dos pares, de orientação, aconselhamento, liderança e inclui a 

responsabilidade de descodificar, disseminar e levar a cabo investigação relevante, 

que permita avançar e melhorar a prática da enfermagem. 

Um Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e Saúde Pública por sua 

vez é um enfermeiro que, para alem de desenvolver aptidões comuns a outros 

especialistas, adquiriu competências que lhe permite participar na avaliação 

multicausal e nos processos de tomada de decisão dos principais problemas de 

saúde pública participando também no desenvolvimento de programas e projetos 

de intervenção com vista à capacitação e “empowerment” das comunidades na 

consecução de projetos de saúde coletiva e ao exercício da cidadania” (Ordem dos 

Enfermeiros, 2010, p. 1). 

Sintetizando, a Ordem do Enfermeiros especifica para o Enfermeiro Especialista 

em Enfermagem Comunitária e de Saúde Públicas as seguintes competências: 

 Estabelece, com base na metodologia do planeamento em saúde, a avaliação 

do estado de saúde de uma comunidade; 

 Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades; 

 Integra a coordenação de Programas de saúde de âmbito comunitário e na 

consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde; 

 Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico. 

Para aquisição destas competências concretizou-se no primeiro e segundo módulo 

de estágio um planeamento em saúde e no terceiro módulo procurou-se atingir a 

quarta competência através da experiência complementar nos CSP.  

A escolha do tema tratado no planeamento em saúde surgiu da atividade 

profissional da aluna. Esta escolha fundamentou-se no pressuposto que o IPST e 

em particular o Banco Público de Células do Cordão Umbilical assumem um papel 
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importante na saúde pública do país e que os CSP, dada a sua proximidade com a 

população, assumem um papel fundamental na promoção da dádiva através da 

capacitação da pessoa e promoção de uma cidadania ativa, enunciados presentes 

no Plano Nacional de Saúde (2012-2016) (DGS, 2015, p. 14). 

Anualmente nos serviços de saúde gastam-se milhares de unidades de 

componentes sanguíneos e efetuam-se centenas de transplantes com células de 

origem humana, para que isto seja possível é necessário desenvolver programas e 

projetos de intervenção na população saudável que visam a adesão à dádiva de 

sangue e células. 

Em 2013, de acordo com o relatório da atividade transfusional do IPST, IP:, foram 

colhidas cerca de 360.000 unidades de sangue a cerca de 240.000 dadores e 

temos em Portugal o segundo maior registo, em termos relativos, de potenciais 

dadores de células estaminais da Europa. A suspensão ou diminuição desta 

atividade causaria um grave problema de saúde pública uma vez que não seriam 

passiveis de efetuar vários tratamentos e cirurgias necessários à nossa população 

(Grupo Hemovigilância do IPST, 2013). 

O Plano Nacional de Saúde (PNS) em vigor assume de forma inequívoca a 

importância de promover cidadania em saúde, equidade e acesso adequado aos 

cuidados de saúde, qualidade na saúde e políticas saudáveis. 

Com este documento orientador das políticas de saúde a Direção Geral de Saúde 

(DGS) procura promover o envolvimento do sector público, privado e social no 

sentido de obter mais ganhos em saúde para a população portuguesa, 

assegurando a equidade, qualidade e sustentabilidade do Sistema de Saúde. 

Dos cinco eixos estratégicos enunciados pode-se destacar neste trabalho a 

promoção de uma cidadania em saúde como garantia fundamental de um bom 

funcionamento do sistema de saúde no que se refere às dádivas altruístas de 

produtos biológicos, essenciais para tratamento de tantos doentes.  
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Entende-se neste programa que é importante “promover a Cidadania para uma 

cultura de saúde e bem-estar, de realização dos projetos de vida pessoais, 

familiares e das comunidades.” Sendo que “a cidadania ativa pressupõe que 

pessoas e organizações (famílias, comunidades, associações, empresas) 

assumam a responsabilidade de desenvolver a sociedade, através de ações como 

a participação pública e política, o associativismo, o voluntariado e a filantropia.” 

(DGS, 2015, p. 14). 

Acrescenta-se ainda que é da responsabilidade das organizações “a promoção do 

envolvimento do cidadão e da sociedade civil, o seu desenvolvimento contínuo e 

criação do seu valor social (serviços, produtos, padrões de qualidade e de 

segurança) ” (DGS, 2015, p. 15) . Os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem 

Comunitária, de acordo com as competências descritas anteriormente, assumem 

um papel preponderante neste envolvimento e também no desenvolvimento 

contínuo da qualidade do sistema de saúde. 

Nos últimos anos a aluna trabalhou em colaboração com o Banco Público de 

Células do Cordão Umbilical (BPCCU), foi no decorrer desta colaboração que 

sentiu necessidade de adquirir competências diferenciadas e por isso procurou a 

formação de especialista em enfermagem comunitária e saúde pública. Convicta 

da possibilidade de desenvolver as competências próprias da especialidade, 

previstas no regulamento, no âmbito de atuação do BPCCU. 

O Banco Público de Células do Cordão Umbilical -Lusocord (BPCCU) foi criado a 2 

de Julho de 2009 por despacho do Gabinete do Secretário de Estado do Ministério 

da Saúde nº 14879/2009 publicado no Diário da República nº 126, II Série e 

posteriormente integrado no IPST, IP: em 2012 resultante da restruturação dos 

serviços públicos. 

O BPCCU assegura o recrutamento, colheita, manipulação, conservação e 

expedição das unidades de sangue de cordão alogénicas assim como de colheitas 

familiares clinicamente justificáveis e o seguimento dos doentes transplantados. 

Funciona em estreita coordenação com o Centro Nacional de Dadores de Medula 

Óssea, Células Estaminais e Células do Cordão Umbilical - CEDACE, para a 
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pesquisa de dadores, integrado, desde 1993, no registo Internacional de Dadores 

de Medula Óssea. 

A missão do BPCCU é colocar à disposição, de todos os cidadãos, células 

progenitoras hematopoiéticas, necessárias para a terapêutica de transplantação 

fornecendo unidades de sangue de cordão umbilical, seguras e eficazes, às 

unidades de transplantação nacionais e internacionais (Banco Público de Células 

do Cordão Umbilical, 2014). 

Ainda e acordo com o PNS, no seu eixo estratégico cidadania em saúde, os 

cidadãos são o centro do sistema de saúde o que significa que este se “deve 

organizar com a missão de responder às suas necessidades, satisfação e legítimas 

expectativas enquanto indivíduo e enquanto elemento de uma comunidade nos 

seus diversos papéis: ativo e saudável, doente, utilizador dos serviços, consumidor, 

cuidador, membro da família e da comunidade.” (DGS, 2015, p. 14) 

Neste sentido os profissionais de saúde, inseridos no sistema de saúde, devem ser 

capazes de responder a essas necessidades. No que toca ao BPCCU os 

profissionais de saúde devem ter capacidade de informar, orientar e capacitar a 

pessoa para a concretização da sua cidadania e para a escolha ou não de uma 

dádiva de sangue do cordão umbilical. 

O referido eixo estratégico considera como estratégia para o desenvolvimento da 

cidadania em saúde que “O reforço do poder e da responsabilidade do cidadão em 

contribuir para a melhoria da saúde individual e coletiva, reforça-se através da 

promoção de uma dinâmica contínua de desenvolvimento que integre a produção 

e partilha de informação e conhecimento (literacia em saúde), numa cultura de pro-

atividade, compromisso e autocontrolo do cidadão (capacitação/participação ativa), 

para a máxima responsabilidade e autonomia individual e coletiva (empowerment) 

” (DGS, 2015, p. 14). 

No seguimento do descrito e tendo em conta que os profissionais de saúde são um 

dos recursos para a “capacitação/participação ativa” do cidadão e também para a 

promoção da “literacia em saúde”, considerou-se importante realizar o diagnóstico 
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de situação no sentido de perceber, de forma consistente, quais as 

competências/conhecimentos que os profissionais de saúde dos CSP tinham no 

que se relaciona com todas as dimensões da colheita do sangue do cordão 

umbilical. Este diagnóstico foi importante para, numa segunda abordagem, 

possibilitar a intervenção com o objetivo de aumentar ou apurar o conhecimento 

dos profissionais sobre a dádiva e consequentemente aumentar o conhecimento e 

a adesão da população alvo que são as cidadãs grávidas. 

Os cuidados de saúde primários “são o primeiro nível de contacto com o sistema 

nacional de saúde para os indivíduos, as famílias e a comunidade, trazendo os 

cuidados de saúde tão próximo quanto possível para os locais onde as pessoas 

vivem e trabalham” (ICN-Conselho Internacional de Enfermeiros, 2008). Neste 

sentido considera-se que os profissionais de saúde dos cuidados de saúde 

primários são aqueles que, pela relação de proximidade e confiança que têm com 

os utentes, estão mais habilitados a capacitar e ajudar o cidadão a exercer uma 

cidadania ativa e consciente no que toca à colheita do sangue do cordão umbilical. 

O BPCCU tem a sua base operacional no Porto e têm protocolo com quatro 

unidades hospitalares onde se realizam os partos, estas unidades têm a 

responsabilidade de todo o processo de dádiva desde a promoção, divulgação, 

recrutamento, seleção e colheita de sangue do cordão umbilical. No entanto o 

contato das grávidas com o hospital é, em muitos casos, apenas no momento da 

admissão para o trabalho de parto ou poucas semanas antes, neste sentido 

considera-se fundamental o trabalho anterior realizado na comunidade pelos 

profissionais dos cuidados de saúde primários- 

O papel crucial dos CSP nesta missão foi um dos pressupostos orientadores do 

planeamento em saúde realizado, que será apresentado de seguida. 
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2- PLANEAMENTO EM SAÚDE 

O planeamento em saúde surge como uma necessidade de rentabilizar recursos 

materiais e humanos assim como identificar as causas dos problemas, (numa 

sociedade constantemente a evoluir e com técnicas na área da medicina cada vez 

mais complexas) e definir prioridades evitando intervenções isoladas que não têm 

qualquer interesse a nível de avaliação custo/beneficio (Imperatori & Giraldes, 

1986). 

Segundo Imperatori e Giraldes (1986) o planeamento em saúde deve ser entendido 

como um processo contínuo e dinâmico que contempla as seguintes fases: 

diagnóstico da situação, definição de prioridades, seleção de estratégias, 

elaboração de programas e projetos, preparação para a execução e avaliação. 

É também importante realçar que plano e planeamento não são sinónimos. Um 

plano pode ser considerado o resumo das decisões tomadas num determinado 

momento num processo de planeamento, enquanto o planeamento em si é um 

processo sistemático no qual se verifica as necessidades reais (sentidas e 

expressas) de uma determinada população, enumera-se e prioriza-se problemas 

de forma a estabelecer estratégias de atuação e posteriormente executa-se os 

projetos estabelecidos e efetua-se a avaliação final de todo o processo. 

Um plano deve ser então o resultado de um planeamento em saúde, no entanto 

pode ser, também, o ponto de partida para outro processo de planeamento. 

Mintzberg (1994) propõe que o planeamento seja visto como «equivalente a tomar 

decisões de forma integrada, ou seja, um procedimento formalizado para produzir 

um resultado articulado, sob a forma de um sistema integrado de decisões». E 

acrescenta que o carácter estratégico do processo de planeamento advirá não só 

da existência de um plano, ou seja, de uma orientação para o futuro, mas também 

da definição de um padrão que traduza uma consistência no comportamento, de 
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um posicionamento explícito na relação com outros parceiros no mesmo sector de 

atividade (Sena, te al., 2006). 

Pode-se então afirmar que a consistência do planeamento em saúde é influenciada 

pela existência prévia de um Plano. Um plano estratégico que oriente para o futuro 

e que dê uma visão global de quais os assuntos ou problemas que precisam de 

abordagem por parte, neste caso, dos profissionais de saúde. 

Sena, et al (2006) na reflexão realizada sobre a uniformização dos conceitos de 

plano, programa e projeto, sintetizam que “os documentos estratégicos podem ou 

não estar consolidados num plano estratégico. A partir deles fluem os programas e 

a partir dos programas (e algumas vezes diretamente das orientações estratégicas) 

desenvolvem-se projetos. Os programas deveriam compreender documentos 

estratégicos orientadores da ação programática — o plano estratégico do 

programa. Todos os níveis deveriam, anualmente, ser operacionalizados por 

planos anuais de atividades.” (Sena, Ferrinho, & Miguel, 2006, p. 2) 

Esta visão estratificada e organizada seria um grande contributo no planeamento 

em saúde uma vez que um dos grandes objetivos deste processo é o de rentabilizar 

recursos e não duplicar intervenções isoladas. 

O planeamento em saúde executado pretendeu avaliar a atitude dos profissionais 

de saúde, dos cuidados de saúde primários, face à dádiva de SCU para o BPCCU 

através da medição dos seus conhecimentos, crenças e atitudes em relação à 

temática enunciada para que de seguida se estabelecesse projetos que pudessem 

aumentar o nível de conhecimento dos profissionais do ACES Porto Oriental sobre 

a dádiva de SCU e assim envolver este agrupamento de centros de saúde na 

promoção da dádiva. 

Para a execução deste planeamento foi considerado o Plano Nacional de Saúde 

que define como eixo estratégico a promoção de uma cidadania ativa, o plano 

estratégico do BPCCU, e as recomendações do Conselho Nacional de Ética para 

as Ciências da Vida que não sendo um plano, contem orientações estratégicas que 

sugerem como importante“ Promover a doação altruísta, gratuita, de sangue do 

cordão, do próprio cordão e placenta, para uso em transplantes alogénicos.”“ 
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Divulgar, a partir do segundo trimestre da gravidez, nas consultas pré-natais, a 

importância da doação solidária destes produtos, no momento do parto, para uso 

em transplantes alogénicos, e fornecer toda a informação necessária ao processo 

de consentimento.” (Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida- CNECV, 

2012). 

 

2.1-Do Diagnóstico de Situação à Definição de Prioridades 

O diagnóstico de situação enquanto primeira fase do planeamento é muito 

importante uma vez que orientará as fases seguintes desta metodologia. A 

concordância entre diagnóstico e necessidades da população determinará a 

pertinência do plano, programa ou atividades. (Imperatori, te al., 1986) 

Apesar de existir, por parte da aluna, uma ideia empírica sobre o conhecimento dos 

profissionais dos CSP sobre a dádiva de SCU era essencial seguir a metodologia 

do planeamento em saúde e verificar quais as necessidades reais. 

 Esta definição é no entanto, difícil de alcançar uma vez que define-se 

necessidades reais como aquelas que são determinadas pelos técnicos de acordo 

com o método científico. Existem limitações próprias deste tipo de “conhecimento”, 

será então importante cruzar necessidades “reais” com as necessidades 

expressas, necessidades sentidas e oferta que estarão por sua vez determinados 

ou influenciados por fatores tais como a consciencialização da população, as suas 

atitudes face aos problemas, perceção dos estados de saúde/doença e experiência 

passada com os serviços de saúde (Imperatori & Giraldes, 1986). 

Para a realização do diagnóstico de situação foi elaborado e aplicado um 

instrumento de recolha de dados de acordo com o método científico, permitindo 

assim a recolha e tratamento de informação que permitiu obter (ou aproximar) as 

necessidades da população estudada, os profissionais de saúde do ACES, 

referente à temática apresentada. 
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2.1.1-Instrumento de Recolha de Dados 

A elaboração do Instrumento de Recolha de Dados (IRD) foi uma das etapas 

fundamentais e mais morosas do diagnóstico de situação. 

Vários artigos e documentos identificam como prioritário o aumento do 

conhecimento de profissionais acerca da dádiva de SCU (Salvaterra, Casati, & 

Bottardi, 2010) (Martin, Kurtzberg, & Hesse, 2011), a experiência clinica da aluna 

também valida essa necessidade. A criação do IRD pretendia identificar qual o 

conhecimento de base dos profissionais de saúde deste ACES acerca da temática 

mas também verificar o grau de motivação para participar na promoção de dádiva.  

Após revisão da literatura, efetuada até dia 10 de Maio de 2015, através da base 

de dados EBSCO e em periódicos específicos da área, tais como Transfusion e 

Transfusion and Apheresis Science, verificou-se que a colheita de SCU, a diferença 

entre bancos privados e bancos públicos, os aspetos éticos e legais da 

colheita/dádiva de SCU assim como a promoção de dádiva de SCU são temas já 

bastante abordado a nível internacional (Samuel, Kerridge, & O´Brien, 2008; 

Serrano-Delgado, Novello-Garza, & Valdez-Martinez, 2009; Boo, 2014), no entanto 

não foi encontrado pela aluna a existência de escalas ou formulários para aplicar a 

profissionais dos cuidados de saúde primários que respondessem ao pretendido. 

Não foram encontrados, também, artigos que retratassem a realidade Portuguesa. 

O IRD foi, então, construído de raiz tendo em consideração a literatura e a 

experiência adquirida pela aluna no contato com grávidas e profissionais, como 

formadora do BPCCU. Neste sentido realizou-se uma análise documental dos 

impressos de formação do BPCCU onde constavam as dúvidas colocadas pelos 

formandos, desta análise resultou uma sistematização das principais dúvidas tendo 

em conta a sua frequência e conteúdo. Após este levantamento realizou-se a 

redação de grupos de questões direcionadas para a avaliação dos quatro domínios. 

Estas questões foram apresentadas a um grupo de peritos, constituído por dois 

Enfermeiros e uma médica do Instituto Português do Sangue e Transplantação 

(IPST) com formação específica no BPCCU, dois docentes e uma enfermeira 
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especialista em Enfermagem Comunitária. Esta revisão permitiu que fossem 

reformuladas algumas questões, retiradas seis e acrescentadas duas questões. 

Dado que se pretendia abranger todos os profissionais do ACES, numa área 

dispersa, optou-se pela escolha de um formulário com preenchimento online Fó 

como instrumento de recolha de dados.  

O formulário foi construído e operacionalizado no programa Qualtrix e foi dividido 

em cinco seções, a primeira com a caracterização geral do respondente (sexo, 

idade, tempo de exercício profissional, local de exercício profissional…). A segunda 

com oito perguntas direcionadas para avaliar o conhecimento sobre o SCU, a 

terceira com 15 questões para avaliar crenças relacionadas com o uso do SCU e a 

diferença entre bancos públicos e privados, a quarta com nove para avaliar o nível 

de conhecimento que os profissionais detêm sobre a dádiva de SCU para o BPCCU 

e uma última seção pretendeu determinar o grau de motivação para a divulgação 

do BPCCU e da dádiva de Sangue do Cordão Umbilical. (Apêndice I) 

O IRD foi submetido a um pré-teste entre o dia 21 e 25 de Maio. Os formulários 

para pré-teste foram enviados para profissionais de saúde de uma USF do Grande 

Porto (fora da área do ACES Porto Oriental) através do correio eletrónico pessoal 

dos profissionais. Foi escolhida esta USF pela facilidade de contato entre a aluna 

e esta unidade. (Apêndice II) 

Na redação do texto a solicitar a participação no pré-teste, enviado por correio 

eletrónico, solicitou-se que os respondentes fornecessem alguma retroação 

relativamente à pertinência do estudo, dificuldade das questões e tempo gasto no 

preenchimento. A partir dos comentários foram retiradas duas questões, 

consideradas mais técnicas, e o tempo médio de preenchimento estimado foi cerca 

de 10 minutos. 
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2.1.2-Procedimentos Formais e Éticos 

Para a realização do diagnóstico, uma vez que se tratava da aplicação de um 

formulário a todos os profissionais do ACES, foi necessário pedir autorização formal 

ao ACES. 

Foi realizado o pedido de autorização para a realização do estudo, via correio 

eletrónico, à Senhora Diretora executiva do ACES no dia 19 Maio de 2015 

juntamente com o projeto do estudo. (Apêndice III) 

No dia 21 do mês de maio obteve-se resposta por parte do conselho clinico que 

solicitou a apresentação dos documentos identificados como “requisitos para 

avaliação de trabalho de investigação”. (Anexo I) 

A aluna reformulou o projeto e restante documentação e enviou para o ACES, no 

dia 25 de maio, juntamente com a declaração dos Professores Orientadores a 

justificar o desenvolvimento do estudo no âmbito de um diagnóstico de situação e 

proposta de intervenção. (Apêndice IV) 

Após nova apreciação do conselho clinico, foi considerado ser necessário 

apreciação pela comissão de ética da ARS, esta consideração foi confirmada pela 

dita comissão que deu entrada ao processo no dia 4 de junho. 

Em Setembro de 2015 a aluna recebe o parecer favorável da Comissão de Ética 

da ARS Norte para a realização do diagnóstico. (Anexo II) 

No início do segundo módulo de estágio, dia 14 de setembro, a aluna envia novo 

pedido de autorização para realização do diagnóstico que é aceite a 05 de outubro 

do presente ano. (Anexo III) 

Após a obtenção de autorização por parte da direção executiva do ACES Porto 

oriental, iniciou-se o pedido de colaboração e divulgação do estudo. 

Tendo em consideração a organização do ACES, decidiu-se enviar email a todos 

os coordenadores das unidades funcionais a pedir a divulgação do estudo pelos 

profissionais, neste mail foi apresentado o link onde constava o formulário para 

responder on-line. ( Apêndice V) 



 

35 

 

O pedido foi enviado, também, para os setores de Enfermagem de cada unidade 

com endereço eletrónico institucional e através da bolsa de contatos do 

departamento de formação. No dia 18 de outubro foi reforçado o pedido de 

colaboração, através dos mesmos meios. 

A colheita de dados realizou-se até dia 23 (inclusive) após essa data o formulário 

foi encerrado para evitar receber mais respostas. 

As respostas foram automaticamente direcionadas para a base de dados criada no 

programa Qualtrix e posteriormente foram tratadas no programa Excel através de 

estatística descritiva. 

Foram recebidos na base de dados do Quatrix 47 respostas ao formulário, 

considerando que todos os médicos e enfermeiros do ACES receberam o 

formulário (N 185) estima-se uma taxa de resposta na ordem dos 25,4% Esta taxa 

pode ser considerada baixa, no entanto a investigadora não teve acesso direto aos 

endereços eletrónicos dos profissionais e a divulgação do formulário foi realizada 

pelo departamento de formação e pelos coordenadores das unidades. Por um lado 

isto pode ser considerado positivo uma vez que a divulgação do estudo foi feita de 

forma institucional por outro lado teve como ponto negativo o fato da investigadora 

não conseguir controlar o processo e confirmar quantos profissionais tiveram, 

efetivamente, acesso ao IRD. 

 Foi definido como critério de inclusão completar pelo menos uma das seções. Após 

verificação dos dados foram eliminados do estudo seis formulários por estarem 

incompletos, dois deles sem qualquer resposta e 4 apenas com a caracterização 

pessoal. Foram então considerados, para o estudo, 41 respondentes  

 

2.1.3-Apresentação de Resultados 

Para avaliar o conhecimento, crenças e motivação, dos profissionais de saúde do 

ACES, relativamente à dádiva do sangue do cordão umbilical e ao BPCCU foi 

utilizado o método de investigação quantitativo, descritivo e de corte transversal, 

através da aplicação de um formulário e posterior análise Como referido o IRD 
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apresentava perguntas de múltipla escolha com opções de escolha definidas 

previamente. 

No relatório do diagnóstico de situação “Dádiva de sangue do cordão umbilical: 

Conhecimento, crenças e motivação dos Profissionais de Saúde do ACES Porto 

Oriental”, anexado em CD a este relatório, apresenta-se descritivamente todos os 

dados obtidos a partir da aplicação do IRD. Através da análise quantitativa foi 

possível mensurar o nível de respostas para cada opção e assim aferir o nível de 

conhecimentos e motivação dos profissionais. Ao mesmo tempo a reflexão 

efetuada sobre as respostas dadas e respetiva percentagem permitiu uma análise 

do conteúdo evidenciando crenças e associações erradas sobre esta temática. 

Neste relatório não seria possível a apresentação exaustiva de todos os resultados 

daí que se tenha optado por valorizar o nível de conhecimentos, dividindo a amostra 

naqueles que demonstraram conhecimento adequado daqueles que não 

demostraram conhecimento adequado, ou admitiram desconhecer a resposta. 

Estes dados foram condensados e organizados por secção. (conhecimentos sobre 

o sangue do cordão umbilical, crenças relacionadas com os Bancos Públicos e 

Privados de SCU, conhecimentos sobre a dádiva do sangue do cordão umbilical 

para o BPCCU), e serão apresentados em gráficos de dispersão com as respetivas 

percentagens de frequência para cada resposta. 

No que se refere à quarta seção (Motivação para a divulgação do BPCCU e da 

dádiva de Sangue do Cordão Umbilical) optou-se por apresentar os dados de 

forma descritiva realçando os aspetos essenciais do diagnóstico. Os 

restantes resultados podem ser consultados no relatório de diagnóstico de 

situação. 

 

Caraterização da amostra 

Como referido anteriormente os dados obtidos foram guardados e trabalhados 

numa base de dados criada no programa EXCEL. Dos 41 respondentes 83% eram 

enfermeiros, 12%médicos e 5% da amostra não respondeu à pergunta. Verificou-
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se uma maioria do sexo feminino (93%), relativamente à idade, 49% situavam-se 

na faixa etária dos 30-39 anos, 27% dos 40-49, 22% com mais de 50anos e 5% 

com idade inferior a 30 anos. 

A nível de prática profissional verificou-se que 41% da amostra exercia há mais de 

20 anos, 34% entre 10-19 anos, 22% entre 6-9 anos e 2% há menos de 2 anos. A 

maioria trabalhava numa Unidade de Saúde Familiar (44%) enquanto 24% numa 

Unidade de Cuidados na Comunidade, 15% numa Unidade de Cuidados de Saúde 

Personalizados,7% numa Unidade de Saúde Pública e 10% noutro local; 

Conhecimentos sobre o sangue do cordão umbilical 

Na avaliação deste domínio foram consideradas as perguntas efetuadas na terceira 

página do formulário (3.1 até a 3.9) identificadas no apêndice I. 

As questões formuladas nesta seção tinham como objetivo perceber qual o 

conhecimento geral que os profissionais detêm sobre o sangue do cordão umbilical 

nomeadamente: O que é? Para que serve? De que forma se obtêm? 

Todas as perguntas foram colocadas de forma a existir apenas uma opção de 

resposta, com exceção da primeira pergunta que se referia à aplicação clínica das 

células estaminais obtidas pelo SCU, que possibilitava ao respondente mais do que 

uma resposta. Esta opção foi propositadamente escolhida uma vez que existe uma 

perceção errada de que o SCU tem várias aplicações clinicas 

Os dados obtidos foram agrupados e são apresentados de forma esquemática no 

gráfico 1. 
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Gráfico 4-Conhecimentos sobre o SCU 

 

Pode-se constatar, pela análise do gráfico, a predominância de respostas que não 

demostram conhecimento sobre a temática identificada. Excetuando a pergunta 

Q3.3 (referente ao tempo possível de criopreservação de uma unidade de SCU) 

todas revelam percentagens altas de desconhecimento o que indica défice de 

conhecimento sobre o sangue do cordão umbilical. 

 

 

Crenças relacionadas com os Bancos Públicos e Privados de SCU 

Para avaliar estas crenças foram efetuadas questões relativamente ao modo de 

funcionamento, função, utilidade e diferenças entre os bancos públicos e privados. 

Estas questões estendem-se desde a Q4.1 até à Q4.15.descritas no apêndice I 

Nesta secção do diagnóstico pretendeu-se verificar se os profissionais conseguem 

distinguir a atividade privada de criopreservação de SCU dos Bancos Públicos de 

Sangue do Cordão Umbilical. Esta distinção é importante e necessária, uma vez 

que as duas atividades existem concomitantemente mas com funções 

completamente distintas. 

Q3.1 Q3.2 Q3.3 Q3.4 Q3.5 Q3.6 Q3.7 Q3.8

Conhecimento demonstrado 88% 18% 51% 46% 27% 15% 10% 24%

Conhecimento não
demonstrado

113% 83% 49% 54% 73% 85% 90% 76%
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Pretendeu-se, também avaliar o conhecimento dos profissionais quanto às 

necessidades de transplante de medula óssea do nosso país, de que forma se 

processa a busca de dadores compatíveis e qual a contribuição que o BPCCU pode 

dar no aumento da probabilidade de um doente ter um dador compatível. 

Os resultados obtidos são apresentados no gráfico 2 e serão analisados de 

seguida. 

Gráfico 5-Crenças relacionadas com os bancos públicos e privados de SCU 

 

Esta seção comportava muitas questões e como se pode verificar não apresenta 

uma tendência tão uniforme quanto a seção anterior no entanto verifica-se que, 

relativamente à maioria das questões, a amostra não demonstra conhecimento 

adequado.  

Conhecimentos sobre a dádiva do sangue do cordão umbilical para o BPCCU 

A dádiva de SCU para o BPCCU é uma atividade regulamentada por diretrizes 

nacionais e internacionais e autorizada pela autoridade competente, a Direção 

Geral da Saúde. 

A disponibilização de uma unidade terapêutica de SCU só é possível se forem 

cumpridos uma série de requisitos de qualidade, desde o treino do pessoal até o 

recrutamento e seleção da dadora. Neste diagnóstico verificou-se o conhecimento 

de base dos profissionais principalmente sobre critérios de seleção da dadora. Esta 
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opção foi feita tendo em conta o papel dos profissionais de saúde dos CSP na 

promoção da dádiva e recrutamento de potenciais dadoras.  

As respostas apresentadas no gráfico 3 referem-se a conhecimentos sobre o 

processo de dádiva do SCU para o BPCCU, obtidas a partir das questões Q5.1 a 

Q5.9.do referido formulário. 

Gráfico 6-Conhecimentos sobre a dádiva de SCU para o BPCCU 

 

Nesta seção é claramente evidenciado o deficit de conhecimentos sobre o processo 

de dádiva de SCU para o BPCCU uma vez que em oito das nove perguntas não foi 

demostrado conhecimento com frequências bastante expressivas. 

Motivação para a divulgação do BPCCU e da dádiva de Sangue do Cordão 

Umbilical 

Os bancos públicos, criados pelos governos, promovem a dádiva altruísta com o 

objetivo de providenciar aos doentes o acesso universal e igualitário a um 

transplante. Desde que foi comprovada a mais-valia do uso das células do SCU 

para tratamento de doenças, surgiu a necessidade e a obrigação de criar bancos 

públicos consistentes e com base na ética do cuidado ao doente e na preocupação 

com a saúde pública do país. (Serrano-Delgado, et al., 2009) 

Com base neste pressuposto pretendeu-se nesta seção verificar qual a perceção 

dos profissionais sobre a importância do banco público, o papel dos CSP na 

Q5.1 Q5.2 Q5.3 Q5.4 Q5.5 Q5.6 Q5.7 Q5.8 Q5.9
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promoção da dádiva e a sua motivação para participar na missão do BPCCU. Para 

isso foram usadas escalas de likert em três enunciados diferentes Q6.1, Q6.2, Q6.3. 

Os dados obtidos mostraram que a maioria dos respondentes considera que o 

BPCCU tem uma importante missão na saúde pública do país e que os cuidados 

de saúde primários e os seus profissionais devem participar na divulgação do 

BPCCU e na promoção da dádiva de SCU. 

Consideram também, mas de forma menos representativa, que devem apresentar 

as opções de criopreservação privada no entanto 22% discorda que a informação 

apresentada pelos laboratórios é clara e 41% da amostra nem concorda nem 

discorda. 

Ao avaliar as necessidades formativas verificou-se que: 

 A maioria nunca foi a uma ação de esclarecimento de um banco privado e 

praticamente a totalidade da amostra nunca frequentou uma ação formativa 

promovida pelo BPCCU, 

 A maioria da amostra admite não conseguir explicar claramente a diferença 

entre bancos públicos e privados, não consegue explicar o conceito de 

dádiva nem a utilidade e finalidade do SCU. 

 Cerca de 60% da amostra referiu não conseguir dispor de informação 

fidedigna sobre o tema e 29% não demostrou opinião sobre a afirmação. 

Verificou-se ainda que 90% da amostra considera importante receber formação 

específica nesta área.  

De realçar que a amostra referiu nunca (44%) ou raramente (39%) ser abordada 

acerca da dádiva de SCU para o BPCCU e raramente sobre a colheita de SCU em 

geral. 

Quando questionados sobre o seu papel individual na missão do BPCCU verificou-

se os profissionais motivados para participar na promoção de dádiva de SCU (> 

75%) demonstrando o desejo de ter um papel ativo na divulgação da dádiva de 

SCU para o BPCCU (> 60%). 
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2.1.3-Identificação de problemas e definição de prioridades 

A recolha e tratamento estatístico dos dados permitiram obter uma “fotografia” da 

amostra estudada quanto às dimensões: “conhecimentos sobre o sangue do cordão 

umbilical, crenças relacionadas com os Bancos Públicos e Privados de SCU, 

conhecimentos sobre a dádiva do sangue do cordão umbilical para o BPCCU e 

motivação e motivação para a divulgação do BPCCU e da dádiva de Sangue do 

Cordão Umbilical”. 

Efetuou-se o levantamento de 20 problemas tendo em conta a análise dos dados e 

a evidência estudada sobre o assunto. Estes problemas foram selecionados com 

base na sua relevância estatística e de forma transversal às quatro dimensões. 

P1 A amostra considera existir mais do que uma aplicação clinica do 

SCU; 

P2 80 % da amostra desconhece o tipo de aplicação do SCU 

P3 73% da amostra desconhece o modo de colheita do SCU 

P4 71% da amostra desconhece a probabilidade de uso autólogo, 

durante os primeiros 20 anos; 

P5 85% da amostra desconhece  as percentagens estimadas de doentes 

sem dador de medula óssea e com dador aparentado; 

P6 66% da amostra desconhece qual a plataforma de registo de dadores 

de medula óssea e SCU; 

P7 48% da amostra não conhece o BPCCU; 

P8 7 % da amostra acredita que as células guardadas num banco público 

são para uso do próprio e familiares e 24% desconhece; 

P9 15% da amostra considera que um doente necessita de ter as suas 

células de SCU, ou dos seus familiares, guardadas de modo a ter acesso a 

um transplante de SCU e 22% desconhece; 

P10 44% da amostra considera que um banco privado e um banco público 

têm a mesma missão e15% desconhece; 

P11 15% acredita que os bancos públicos destinam-se às pessoas que 

não têm meios financeiros para contratar um privado e 32% não tem opinião; 
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P12 Existe desconhecimento dos critérios gerais de seleção da dadora; 

P13 56% desconhece se a grávida colhe análises para pesquisa de 

doenças infetocontagiosas, no momento da colheita, e 17% acredita que não 

colhe; 

P14 46% dos profissionais consideram ser necessário que a grávida 

solicite o Kit de colheita junto do BPCCU e 34% desconhece; 

P15 44% pensa que a colheita de SCU para dádiva ao BPCCU se faz em 

todas as maternidades; 

P16 A maioria da amostra não sabe explicar claramente as diferenças 

entre bancos públicos e privados; 

P17 Não conseguem explicar o conceito de dádiva; 

P18 Não conseguem obter informação fidedigna acerca da colheita de 

SCU 

P19 95% da amostra nunca assistiu a uma ação formativa promovida pelo 

BPCCU. 

P20 83% da amostra refere que nunca ou raramente foram questionados 

pelos utentes sobre a dádiva de SCU. 

Após o levantamento de problemas, de acordo com a metodologia do planeamento, 

segue-se a definição de prioridades e a preparação de planos e projetos. 

Para a definição de prioridades foi novamente escolhido o método de consulta a 

peritos. Foram consultados dois Enfermeiros e uma Médica especialista em imuno-

hemoterapia, todos com experiência em atendimento e colheita a dadores de 

sangue e sangue do cordão umbilical, assim como uma enfermeira dos cuidados 

de saúde primários. 

Foram selecionados por consenso de peritos os seguintes problemas por ordem de 

importância: 

 P17- A maioria da amostra não sabe explicar claramente as diferenças 

entre bancos públicos e privados; 

 P18 - A maioria não consegue explicar o conceito de dádiva; 
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 P10 -44% da amostra considera que um banco privado e um banco público 

têm a mesma missão; 

 P20 -83% da amostra refere que nunca ou raramente foram questionados 

pelos utentes sobre a dádiva de SCU. 

 P7 -48% da amostra não conhece o BPCCU; 

 P2-80 % da amostra desconhece o tipo de aplicação do SCU 

 P3-73 % da amostra desconhece o modo de colheita do SCU; 

 P13-Existe desconhecimento de todos os critérios gerais de seleção da 

dadora. 

O consenso obtido em redor destes problemas foi essencial no planeamento e 

execução dos projetos de intervenção. 

 

2.2-Projetos de Intervenção 

O diagnóstico efetuado incidiu sobre os profissionais, no entanto um dos problemas 

considerado prioritário pelo grupo de peritos foi o de 83% da amostra referir que os 

utentes não questionam acerca da dádiva de SCU.  

Para aumentar a adesão à dádiva de SCU e assim contribuir para a saúde pública, 

é crucial que as grávidas estejam consciencializadas e devidamente informadas. 

Fernandez et al. (2003) referem no seu estudo que 68% das grávidas no Canadá 

considera que a informação sobre a colheita de SCU deve ser dada diretamente 

pelos profissionais de saúde que a assistem. Também Kharaboyan et al. (2007) e 

Armson (2005) citados por Kim et al. (2015) reafirmam a importância de educar a 

população no que toca à criopreservação do SCU, seja ela privada ou uma dádiva. 

Estes autores sugerem, ainda, que é desejável que os profissionais providenciem 

informação à população por razões éticas, legais e profissionais e assim forneçam 

às gravidas a oportunidade de realizar a opção certa para si. 



 

45 

 

Os profissionais de saúde são responsáveis por promover o direito das mulheres 

grávidas de estar devidamente informadas sobre o SCU e contribuir para o 

potencial aproveitamento deste produto. Para isto é necessário que estes 

detenham os conhecimentos mais atuais e fidedignos sobre a utilidade e finalidade 

do SCU, processos de colheita, armazenamento e dádiva (Kim, Han, & Shin, 2015). 

Também no Parecer do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida sobre 

“Bancos de Sangue e Tecido do cordão Umbilical e Placenta” recomenda-se: 

“1- Prover a doação altruísta, gratuita, de sangue do cordão, do próprio cordão e 

placenta, para uso em transplantes alogénicos, por meio de: 

a) Campanha informativa dirigida à sociedade em geral sobre a 

existência de bancos de sangue e tecido do cordão umbilical e 

placenta, sua diferente natureza e finalidade (i.e., diferenciação 

inequívoca entre biobancos públicos e privados, no que se refere 

às condições de conservação do material de origem fetal e células 

derivadas, bem como de acessibilidade ao mesmo), indicação 

objetiva, rigorosa e atualizada sobre as capacidades efetivas 

presentes e as potencialidades terapêuticas futuras do material de 

origem fetal e células derivadas; 

b) Obrigatoriedade de informação à grávida ou casal da possibilidade 

de doação desses produtos fetais, feita por um profissional de 

saúde com formação adequada e de forma objetiva, rigorosa e 

atualizada. 

2-Divulgar, a partir do segundo trimestre da gravidez, nas consultas pré-natais, a 

importância da doação solidária destes produtos, no momento do parto, para uso 

em transplantes alogénicos, e fornecer toda a informação necessária ao processo 

de consentimento. 

(…) 

6-Desincentivar fortemente os apelos comerciais à criopreservação destes 

produtos fetais exclusivamente para uso autólogo, por competirem com as 
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amostras disponíveis para transplantes alogénicos, com consequente prejuízo do 

bem comum. (…)” (CNECV, 2012, p. 10). 

No projeto efetuado para o segundo estágio (apresentado no CD) definiu-se como 

estratégia central envolver duas populações alvo, grávidas e profissionais de 

saúde. 

Com esta estratégia pretendeu-se criar um movimento de circularidade no que se 

refere à informação sobre a dádiva de SCU. Partiu-se do pressuposto que a procura 

de informação por parte das grávidas vai incentivar o aumento de conhecimento 

dos profissionais que por sua vez vai aumentar a divulgação e consciencialização 

para a dádiva. A procura de informação por parte das gravidas seria facilitada caso 

houvesse ações de promoção da dádiva nos CSP com os seus profissionais de 

saúde envolvidos. 

Neste sentido organizou-se dois projetos de intervenção classificados de acordo 

com a população alvo, estes projetos são considerados complementares uma vez 

que a realização de um beneficia a realização do outro(Sena, et al., 2006). 

Optou-se por nomear os projetos de “ Uma dádiva para a Vida” e “A Dádiva de SCU 

e os Cuidados de Saúde Primários”. O primeiro direcionado à população e o 

segundo com foco nos profissionais de saúde. A escolha da palavra dádiva nos 

dois projetos foi propositadamente incluída uma vez que se pretende, também, 

clarificar durante a intervenção, de forma inequívoca, este conceito. 

No sentido de orientar a definição e execução dos projetos de intervenção foi 

definido um objetivo geral que se passa a enunciar. 

“Aumentar a referenciação de grávidas como potenciais dadoras por parte 

dos profissionais de saúde do ACES”. 

Esta referenciação é passível de ser feita uma vez que o ACES Porto Oriental está 

em estreita colaboração com o Hospital S. João que é uma das Unidades 

Autorizadas de colheita de SCU para o BPCCU. Pela mesma razão considera-se 

que é possível a longo prazo controlar quais as grávidas que são abordadas pelos 

profissionais do ACES e assim verificar a eficácia da intervenção.  
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A aluna reconhece que o objetivo geral apresentado é ambicioso e apenas poderá 

ser avaliado a médio/longo prazo, por isso concretizou este através dos objetivos 

específicos mensuráveis em cada projeto 

 

2.2.1- “A Dádiva de SCU e os Cuidados de Saúde Primários” 

Este projeto de intervenção teve como foco os profissionais de saúde dos Cuidados 

de Saúde Primários. Os cuidados de saúde primários e os seus profissionais são 

identificados por vários autores como fundamentais no papel de aconselhar, educar 

e fornecer opções aos pais no que se refere à dádiva ou armazenamento do SCU, 

sendo que as atuais recomendações são no sentido de aconselhar a dádiva de 

SCU aos bancos públicos (Martin, et al., 2011). 

Os profissionais precisam de saber e compreender qual a utilidade do sangue do 

cordão umbilical e estar a par dos desenvolvimentos e produção de evidência 

relacionada com esta temática. As discussões sobre a utilidade do SCU são muitas 

vezes intensas devido à existência de diferentes posições por fontes científicas, 

religiosas, sociais e políticas. Os profissionais e mais especificamente os 

enfermeiros precisam de equipar-se com a evidência mais atual e as 

recomendações éticas, usando o código de ética para enfermeiros do Conselho 

Internacional de Enfermagem (Moulton 2000) e os seus próprios processos de 

tomada de decisão éticos e assim tornar-se importantes fontes de informação para 

os seus pares e população em geral (Dina, et al., 2009). 

Devido aos muitos problemas envolvidos e à discussão pública generalizada sobre 

o assunto, os profissionais devem ser capazes de fornecer serviços de 

aconselhamento para as mulheres grávidas sobre o novo conceito de utilização de 

células estaminais e bancos de sangue de cordão (Dina, et al., 2009). 

O projeto desenvolvido pretendeu dotar os profissionais de ferramentas que os 

ajudem a desempenhar este papel e, também, estreitar relações entre o BPCCU e 

o ACES para fomentar entre estes uma sinergia que seja vantajosa para a 

população e teve como objetivos específicos, decorrentes do diagnóstico efetuado: 
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1. Aumentar o nível de conhecimento dos profissionais sobre o SCU e a sua 

aplicabilidade 

2. Aumentar o conhecimento dos profissionais sobre as diferenças entre 

bancos privados e públicos. 

3. Aumentar o conhecimento dos profissionais sobre critérios gerais para a 

dádiva de SCU ao BPCCU 

Foram ainda definidas as seguintes metas: 

1. Que 90% dos profissionais, após intervenção, demonstrem ter conhecimento 

acerca da aplicabilidade e utilidade do SCU. 

2- Que 90% dos profissionais, após intervenção, identifiquem as diferenças 

entre o banco público e bancos privados; 

3- Que 90% dos profissionais identifiquem os critérios gerais de seleção e 

aceitação de dadoras de SCU 

Para conseguir atingir as metas estipuladas foram selecionadas as seguintes 

intervenções/estratégias: 

1. Realização de ações de formação dirigidas a profissionais; 

2. Revisão bibliográfica e disponibilização de evidência científica atual sobre a 

temática, através do núcleo de formação do ACES; 

3. Elaboração e divulgação de panfleto para profissionais sobre a dádiva de 

SCU; 

4. Elaboração e publicação de notícia, na newsletter do ACES “Insaúde” sobre 

a dádiva de SCU e o estudo realizado no decorrer do estágio 

 

Recursos 

Na realização deste projeto a aluna utilizou as bases de dados disponibilizadas pela 

Universidade Católica e pelo IPST, IP. 

A aluna assumiu o papel de formadora nas sessões de formação e elaborou os 

documentos propostos com recurso à evidência existente e a especialistas da área. 
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Foram utilizados os recursos do departamento de formação do ACES para a 

realização das intervenções propostas. 

Atividades 

Durante a preparação e execução do projeto foi necessário cumprir uma série de 

requisitos formais bem como uma preparação teórica exaustiva de forma a 

responder às necessidades levantadas no diagnóstico de situação assim e em 

primeiro lugar enviou-se o diagnóstico de situação à Direção executiva do ACES 

com as propostas de intervenção.  

 Na operacionalização do projeto foi considerado prioritário a realização das ações 

de formação a profissionais uma vez que, como consta no diagnóstico efetuado, 

98% da amostra nunca assistiu a uma formação sobre a dádiva de SCU e a maioria 

considerou importante receber formação específica nesta área.  

Em conformidade com o proposto pela aluna e pelo conselho clinico do ACES foram 

marcadas as datas de 26 e 29 de Outubro em dois locais diferentes, de forma a 

facilitar o acesso dos profissionais à formação. 

Após marcação das sessões realizou-se a fundamentação da ação com o respetivo 

plano de sessão para aprovação do conselho clinico. (Apêndice VI). 

De acordo com os objetivos apresentados anteriormente efetuou-se a revisão 

bibliográfica e daí o suporte teórico à formação. Decidiu-se realizar uma 

apresentação PowerPoint com imagens relativas ao processo de dádiva, 

apresentação de evidência científica e referências bibliográficas uteis para a 

compreensão do tema. Também foi escolhido um pequeno vídeo, divulgado pelo 

Centro de Neurociências de Coimbra, onde é feita uma breve apresentação sobre 

o que são as células estaminais. (Apêndice VII) 

O departamento de formação do ACES divulgou as ações de formação a partir do 

dia 13 de Outubro com o impresso apresentado em anexo. (Anexo IV) 

No dia 26 realizou-se a primeira ação de formação, às 12:30 em Campanhã. Esta 

formação teve a presença de 10 formandos (profissionais) e seis alunos da 
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licenciatura em Enfermagem que se encontravam a realizar estágio na UCC, foi 

realizada no tempo previsto de 90 minutos. 

Nesta formação foram identificadas algumas oportunidades de melhoria quanto à 

apresentação, que foi posteriormente alterada de forma a tornar-se mais interativa 

e fluida. 

Como método de avaliação foi aplicado um questionário, os dados foram tratados 

estatisticamente e serão apresentados posteriormente na avaliação. 

A ação de formação do dia 29 de outubro realizou-se no edifício de Vale Formoso 

à hora prevista, com a presença de 15 formandos e teve a duração de 90 minutos. 

Como suporte à formação foi enviado, via departamento de formação, documentos 

relevantes sobre o sangue do cordão umbilical nomeadamente: O Relatório e o 

Parecer do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida sobre Bancos de 

Sangue e Tecido do Cordão Umbilical e Placenta; o “Parents Guide to Cord 

Umbilical Ranking” do Conselho da Europa e a apresentação realizada. (Apêndice 

VIII) 

Panfleto para profissionais sobre a dádiva de SCU 

Com o objetivo de sintetizar a informação apresentada nas referências 

bibliográficas e na apresentação das ações de formação, foi elaborado um panfleto 

para profissionais. Este panfleto teve em consideração a evidência existente sobre 

a temática, os critérios e modo de funcionamento do BPCCU e também as 

necessidades informativas levantadas através do diagnóstico de situação. 

(Apêndice IX) 

Foi solicitado à direção, durante o estágio, autorização para divulgação do panfleto. 

Após apreciação do conselho clínico o panfleto foi revisto e novamente remetido à 

direção executiva da qual se aguarda autorização para divulgação. (Apêndice X) 
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Newsletter do ACES “Insaúde”  

Uma das estratégias para o desenvolvimento dos projetos foi o recurso às novas 

tecnologias. Neste sentido considerou-se importante aproveitar os recursos 

disponíveis no ACES para divulgação do trabalho realizado. O ACES não tem, ao 

momento da realização do estágio, página da internet mas possui uma Newsletter 

dinamizada pela Unidade de Saúde Pública (Insaúde) onde trimestralmente são 

publicadas, e disponibilizadas online, noticias sobre o agrupamento. 

Foi elaborado um documento para publicação com duas partes interligadas, dado 

a tipologia de publicação da newsletter. A primeira parte, mais sucinta e informativa, 

dá a conhecer o estudo realizado “ Dádiva de Sangue do Cordão Umbilical: 

Conhecimento, crenças e motivação dos Profissionais do ACES Porto Oriental”, 

com os principais resultados obtidos e intervenções executadas. A segunda parte 

consiste num resumo sobre o processo de dádiva de SCU, que se pretende ser 

uma ferramenta de trabalho útil para todos os profissionais de saúde do ACES. Esta 

noticia foi publicada na revista Insalde de Dezembro e encontra-se disponível 

através da hiperligação http://insaude.webnode.pt/ (Apêndice XI). 

 

Avaliação do projeto de intervenção 

A avaliação deste projeto efetuou-se através de indicadores de processo e 

resultado, previamente estabelecidos. Na tabela 1 serão apresentados os 

indicadores de processo bem com a respetiva avaliação, nas tabelas 2 e 3 são 

identificados os indicadores de resultado assim como a respetiva determinação. 
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Tabela 1-Avaliação do projeto-Indicadores de processo  

Meta Indicador Processo Avaliação 
Realização de pelo 
menos 2 ações de 
formação  

 

Indicador=Número de ações de 
formação realizadas/ número de ações 
planeadas x 100 

100% 

Que pelo menos 20 % 
dos profissionais 
convidados para as 
ações de formação 
compareçam 

Indicador=Número de profissionais que 
frequentaram a ação de  
Formação/ nº de profissionais 
convocados para ação de formação 

X100 

Não foi possível controlar o 
número de profissionais 
convocados. Se 
considerarmos todos os 
médicos e enfermeiros do 
ACES (185) temos:13.5% 

Que todos os 
formandos recebam 
documentos de apoio 
à formação. 

Indicador=Número de profissionais que 
receberam documentos de a 
Formação /nºde formandos 

X100 

100% 

Realização de um 
panfleto informativo 
sobre a dádiva de 
SCU 

Indicador= número de panfletos para 
profissionais realizados/ nº de panfletos 
planeados x100 

100% 

Realização de uma 
notícia informativa 
para publicação na 
Newsletter do ACES 

Indicador=número de notícias 
realizadas/ notícias planeadasx100 

100% 

Obter pelo menos 20 
visualizações da 
notícia 

Indicador=numero de visualizações da 
notícia/20x100 

 

 

Verifica-se que todas as intervenções propostas foram realizadas originando um 

indicador de 100%.A adesão verificada nas sessões de formação foi mais difícil de 

calcular mas admite-se que tenha ficado aquém do proposto. A divulgação foi 

realizada pelo departamento de formação do ACES, sob a forma de convite dirigido 

aos coordenadores das unidades funcionais, assim, não foi possível controlar o 

número exato de enfermeiros e médicos que receberam o convite.  

Não sendo possível obter o número exato de profissionais convidados, assumiu-se 

como denominador do indicador 2, o total de profissionais do ACES (101 médicos 

e 84 enfermeiros) o que proporcionou uma taxa de adesão à formação inferior aos 

20% propostos. Á semelhança do que aconteceu no diagnóstico de situação a 

utilização dos recursos do ACES foi muito importante no entanto também originou 

limitações já que a aluna não teve oportunidade de convidar diretamente os 

profissionais. 
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O ACES tem procedimentos definidos de divulgação das ações e não foi permitido 

a realização de outras formas de divulgação. Outra das possibilidades sugeridas foi 

a realização de mais sessões mas tal não foi possível dado a agenda de atividades 

do ACES  

A avaliação dos projetos é uma das etapas fundamentais do planeamento em 

saúde uma vez que possibilita ajustamentos no decorrer da execução mas também 

evidencia novas necessidades e oportunidades de diagnóstico. Neste projeto 

pretende-se verificar se foi possível atingir os objetivos específicos e respetivas 

metas delineados inicialmente.  

Para verificar o aumento do conhecimento demostrado, recorreu-se à elaboração 

de um formulário, com oito perguntas. Cada pergunta foi associada diretamente à 

avaliação de um determinado domínio, conforme estabelecido na tabela 2. 

Este formulário foi aplicado, de igual forma, antes e após intervenção com o objetivo 

de comparar os resultados obtidos e assim verificar os ganhos do projeto a nível 

dos conhecimentos adquiridos pelos profissionais. (Apêndice XII) 

Tabela 2-Avaliação do projeto-Definição de metas 

Nº Objetivo Especifico Meta Questões relacionadas 

1 Aumentar o nível de 
conhecimento dos 
profissionais sobre o SCU 
e a  

sua aplicabilidade. 

 

Que 90% dos 
profissionais, após 
intervenção, 
demonstrem ter  

Conhecimento 
acerca da 
aplicabilidade e 
utilidade do SCU 

1-Qual (quais) a (s) aplicação (ões) 
clinica (s) das células estaminais  

obtidas a partir do sangue do cordão 
umbilical? Assinale a (s) 
opção/opções que considere correta 
(s) 

2- A probabilidade de uso autólogo 
(no próprio) das células  

Estaminais provenientes do sangue 
do cordão umbilical, nos primeiros 20 

Anos de vida é: 

2 
Aumentar o conhecimento 
dos profissionais sobre as 
diferenças entre  

bancos privados e públicos 

Que 90% dos 
profissionais, após 
intervenção, 
identifiquem as  

Diferenças entre o 
banco público e 
bancos privados; 

3- Como se chama a plataforma 
nacional de registo dos dadores de  
células estaminais do sangue do 
cordão umbilical? 
4- O Banco Público de Células do 
Cordão Umbilical Português  
funciona com que tipo de 
financiamento?  
5- Atualmente, onde é que se pode 
efetuar uma dádiva de sangue do  
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cordão? 

2 
Aumentar o conhecimento 
dos profissionais sobre 
critérios gerais  

Para a dádiva de SCU ao 
BPCCU 

Que 90% dos 
profissionais 
identifiquem os 
critérios gerais de 
seleção  

e aceitação de 
dadoras de SCU 

6- Uma grávida com diabetes 
gestacional pode efetuar dádiva de  
SCU? 
7- Uma grávida com múltiplos 
parceiros sexuais pode efetuar uma  

Dádiva de SCU? 

 

O formulário foi aplicado nas duas ações de formação realizadas. Os dados obtidos 

em papel foram transferidos para uma base de dados Excel. Para cada pergunta 

foram calculadas as frequências de cada opção e destacadas as opções 

consideradas corretas, disponível em CD no relatório referente aos Projeto de 

Intervenção 

De seguida foram agrupadas as questões atribuídas a cada meta e por média 

aritmética obteve-se a percentagem da amostra que demonstrou conhecimento 

adequado em cada um dos domínios, antes e após intervenção, conforme 

apresentado na tabela 3. 

Tabela 3-Avaliação do projeto-Indicadores de resultado 

Meta Conhecimento 
demonstrado 

Pré-intervenção 

Conhecimento 
demonstrado 

Pós-intervenção 

Aumento 
conhecimento 
demostrado 

Meta 1 34% 
91% 57% 

Meta 2 
54% 91% 37% 

Meta 3 45% 96% 51% 

 

Os dados apresentados demonstram que as metas propostas foram atingidas e 

evidenciam os ganhos de conhecimento obtidos em cada domínio comprovando, 

assim, a eficiência da ação de formação e por sua vez a importância do projeto 

desenvolvido. 

Considerou-se também importante, apesar de não constar como meta, avaliar a 

motivação dos profissionais através da questão n-º8 “Os cuidados de saúde 
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primários devem colaborar na promoção da dádiva de SCU para o BPCCU?” 

conforme consta na tabela 4. 

Tabela 4-Avaliação do projeto-Motivação 

 Dia 26 Outubro Dia 29 Outubro 

Pergunta n.º8   

 

Avaliação 
Inicial 

 

Avaliação 
Final 

 

Avaliação  
Inicial 

 

Avaliação 
Final 

 
Discordo totalmente  

0%   0%   0%   0% 

Discordo   0% 0% 0% 0% 

Nem concordo nem 
discordo  

0% 0% 17% 0% 

Concordo  
56%   33%   33%   17% 

Concordo totalmente  
 

44%     67%   50% 83% 

Total 100% 100% 100% 100% 

 

Como se pode observar ocorreu um aumento significativo na motivação dos 

profissionais, que passaram a concordar de forma mais explícita com o 

envolvimento dos cuidados de saúde primários na promoção da dádiva indiciando 

que o aumento de conhecimento potencia a motivação para a divulgação da dádiva 

de SCU nos cuidados de saúde primários. 

Estes dados validam a importância da formação não só no aumento de 

conhecimentos como também no aumento da motivação e envolvimento dos 

profissionais na promoção de dádiva de SCU 

 

2.2.2-“Uma Dádiva para a Vida” 

Como se referiu anteriormente este projeto tem o objetivo de aumentar a atividade 

dos utentes no que toca à procura de informação sobre a dádiva do SCU, junto dos 

profissionais de saúde. Pretendeu-se assim influenciar positivamente a rotina de 

prestação de cuidados do ACES e incluir a promoção e dádiva de SCU nas suas 

atividades 
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O planeamento efetuado incidiu sobre os profissionais do ACES e não sob a 

população, desta forma considera-se este projeto como complementar ao 

anteriormente apresentado. Não se pretende avaliar diretamente o aumento de 

conhecimento por parte dos utentes (grávidas) mas contribuir para atingir o objetivo 

geral do projeto que é “Aumentar a referenciação de grávidas como potenciais 

dadoras por parte dos profissionais de saúde do ACES”. 

Intervenções 

 Sessão de Esclarecimento a grávidas sobre a dádiva de SCU, 

 Panfleto “Sangue do Cordão Umbilical: Uma dádiva para a vida.” 

Metas 

 Realização de pelo menos uma sessão de esclarecimento a grávidas, 

 Realização de um panfleto sobre a dádiva de sangue do cordão umbilical. 

Recursos 

Para a realização das intervenções propostas a aluna optou, novamente, por ser a 

formadora e recorrer à evidência e recomendações existentes para a elaboração 

dos suportes teóricos, assim como a peritos na área da dádiva de SCU. 

De forma a rentabilizar os recursos optou-se por associar a sessão de 

esclarecimento a uma” feira de amamentação” promovida pela UCC durante a 

celebração da semana do aleitamento materno. Assim foi possível utilizar os 

mesmos recursos tanto na divulgação como execução da intervenção, 

nomeadamente o auditório, projetor, computador e outros.  

Utilizou-se a impressora do ACES para a impressão dos folhetos, impressos e 

cartazes oficiais do BPCCU. 

Atividades 

A sessão de esclarecimento a grávidas foi realizada numa “feira da amamentação” 

organizada pela UCC e incluída na celebração da semana do aleitamento materno 

promovida pelo ACES Assim a divulgação foi realizada pela UCC (Anexo II) 
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Elaborou-se o plano de sessão para aprovação da coordenadora da UCC, onde 

constava a fundamentação da sessão bem como os objetivos e conteúdos a 

apresentar. (Apêndice XIV) 

Como suporte à sessão foi elaborada uma apresentação no programa PowerPoint 

onde se focaram os seguintes aspetos: 

 O que é o SCU e como se obtém? 

 Para que servem as células estaminais do SCU? 

 Qual a missão do BPCCU? 

 Como se podem tornar dadoras? 

 Onde e quem pode efetuar a dádiva? 

 Direitos e deveres da dadora. 

Esta apresentação construiu-se de acordo com as referências já apresentadas, 

principalmente o “Parentes Guide to Umbilical Cord Blood Banking” do Conselho 

da Europa, uma vez que este é o documento aconselhado para esclarecimento da 

população. (Apêndice XIII) 

Na apresentação realizada forneceram-se os contatos do BPCCU, mas também é 

vinculada a importância de tirar dúvidas com o seu enfermeiro ou médico de família. 

A sessão de esclarecimento foi realizada no dia nove de outubro às 9:30 e teve 

uma duração de cerca de 45 minutos, ultrapassando um pouco o tempo previsto 

devido à quantidade de questões colocadas. 

Estavam presentes 20 grávidas e algumas familiares tendo sido distribuído o 

panfleto elaborado e também os impressos relativos à dádiva. (Apêndice XV) 

Para esta intervenção não foram criados indicadores de resultado quantitativos 

para apreciação do aumento de conhecimentos uma vez que o objetivo principal 

era iniciar a consciencialização para a dádiva e promover a abertura dos cuidados 

de saúde primários a esta atividade. 
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No decorrer do estágio obteve-se uma retroação muito positiva das Enfermeiras 

Especialistas de Saúde Materna (tutoras da para a parentalidade) que continuaram 

a receber perguntas e comentários das grávidas acerca do assunto. 

Na sequência desta ação foi proposto á coordenadora da UCC e seguidamente à 

direção executiva do ACES a proposta de divulgação da dádiva no projeto “Nascer 

e Crescer Saudável no ACES Porto Oriental” (Apêndice X) 

Enviou-se, também à direção do ACES o panfleto elaborado “ Sangue do Cordão 

Umbilical: Uma dádiva para a vida” com a finalidade de facilitar informação às 

grávidas de todo o agrupamento. À semelhança do panfleto proposto para 

profissionais, após apreciação do conselho clinico foi revisto e remetido novamente 

á consideração da direção. 

Avaliação 

Tabela 5- Avaliação do projeto “Uma dádiva para a Vida” 

Meta Indicador Processo Avaliação 
Realização de pelo 
menos 1 sessão de 
esclarecimento 

 

Indicador=Número de ações de 
formação realizadas/ número de ações 
planeadas x 100 

100% 

Elaboração de um 
panfleto sobre a 
dádiva de SCU 

Indicador= número de panfletos para 
profissionais realizados/ nº de panfletos 
planeados x100 

100% 

 

Pode-se verificar que foram atingidas as metas a curto prazo estabelecidas. Como 

referido anteriormente pretende-se implementar este projeto de forma permanente 

no ACES, caso se concretize seria possível definir indicadores de resultado que se 

traduziria, por exemplo, pela percentagem de grávidas presentes nas sessões de 

esclarecimento a tornar-se dadoras de SCU. 
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2.3-Atividades Complementares 

Como se referiu no início do capítulo a consistência do planeamento em saúde é 

influenciada pela existência prévia de um Plano Estratégico que oriente para o 

futuro e que dê uma visão global de quais os assuntos ou problemas que precisam 

de abordagem. 

O planeamento desenvolvido no decorrer dos estágios teve como objetivo a 

aquisição de competências de especialista mas também foi parte de uma 

estratégia, definida anteriormente, de envolver os cuidados de saúde primários na 

promoção da dádiva de SCU e de cimentar a importância do BPCCU na saúde 

pública do país. 

O trabalho desenvolvido veio comprovar a perceção da realidade detida pela aluna, 

na sua experiência clinica, e ao mesmo tempo veio potenciar e credibilizar a visão 

estratégica anteriormente apresentada. 

Servindo-se do planeamento efetuado, com o objetivo de evitar a duplicação de 

intervenções isoladas e aproveitar os recursos de forma estratégica, a aluna 

desenvolveu algumas atividades complementares no sentido de alargar a 

população alvo e potenciar o envolvimento de várias estruturas na promoção da 

dádiva de SCU enfatizando o papel dos Enfermeiros nesta missão. 

Pretende-se neste subcapítulo descrever algumas intervenções que embora não 

incluídas nos projetos desenvolvidos (dado a população alvo ser exterior ao ACES) 

pretendem concorrer para um plano estratégico anterior que é desenvolver o 

BPCCU e as suas interligações com os CSP. 

Colóquio “ Dádiva de SCU que contribuição para a saúde pública?” 

Verificou-se neste planeamento que um dos grandes motores da motivação é o 

conhecimento. Como se verificou no diagnóstico efetuado os profissionais 

assumem-se em grande parte motivados e referem que consideram a missão do 

BPCCU como importante na saúde pública do país. Ao mesmo tempo uma grande 

percentagem desconhece o BPCCU, confunde a sua missão com a função dos 
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bancos privados e não consegue identificar os processos de dádiva e 

disponibilização de unidades para transplante. 

Estes dados podem parecer contraditórios, mas refletem a confusão que existe na 

comunidade dos profissionais de saúde acerca do tema. Na verdade, como se 

constatou, não existe a perceção de existir informação/formação suficiente, e a 

temática do SCU é poucas vezes debatida fora da comunidade científica especifica 

da área. 

Considerou-se assim importante realizar um evento onde se debatesse a 

importância da dádiva de SCU na saúde pública do país, proporcionando aos 

profissionais um espaço de aprendizagem e reflexão sobre este tema. 

Com este colóquio pretendeu-se fazer um enquadramento da realidade portuguesa 

no que se refere às necessidades de transplante e à oferta de dadores aparentados 

ou registados no CEDACE de forma a compreender qual o papel da dádiva de SCU 

na saúde pública. Considerou-se também importante a presença de uma discussão 

ética já que muitas vezes são levantadas reservas quanto à promoção da dádiva 

Vs. criopreservação em bancos privados. 

Como se referiu este evento surgiu como uma oportunidade de contribuir para o 

projeto “ Dádiva de SCU e os cuidados de saúde primários” desenvolvido no ACES 

Porto Oriental mas também contribuir para o aumento de conhecimento de outros 

profissionais fora do ACES. 

O planeamento do evento foi realizado pela aluna e proposto ao Instituto de 

Ciências da Saúde da Universidade Católica Portuguesa (UCP). (Apêndice XVI) 

Os palestrantes selecionados e convidados pela aluna foram os diretores técnicos 

de uma unidade de transplante de medula óssea, de um serviço de terapia celular, 

do BPCCU, do CEDACE e também um professor da UCP, Doutor em Enfermagem, 

e perito em assuntos relacionados com ética e deontologia. (Apêndice XVII) 

Optou-se por divulgar o evento a toda a comunidade, através dos meios de 

comunicação da UCP e dos contatos profissionais da aluna. A inscrição foi gratuita 

mas obrigatória de forma a controlar o número de participantes. 
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O evento foi realizado em simultâneo na sala do Porto e em Lisboa por 

videoconferência oferecendo igualmente, a possibilidade de assistir online. Esta 

estratégia permitiu uma maior adesão ao colóquio, mas também foi de maior 

conveniência para os palestrantes de Lisboa que não tiveram de se deslocar 

fisicamente para a cidade do Porto. Estiveram presentes três palestrantes no Porto 

e dois em Lisboa que alternaram as suas intervenções conforme estipulado no 

planeamento, a moderação foi realizada pela aluna em conjunto com os 

professores da universidade presentes nas duas salas.  

O colóquio realizou-se no dia 11 de Dezembro pelas 16h, com 48 inscritos na 

sessão, distribuídos pelas salas de lisboa, porto e com visualização online. 

Durante as três horas que durou o colóquio os palestrantes fizeram as suas 

apresentações focando a temática do transplante de medula óssea. Apresentou-se 

o serviço de terapia celular do IPO, onde se fazem as colheitas para transplante 

mas também a unidade de transplantes do mesmo hospital onde se faz o 

tratamento e acompanhamento dos doentes que necessitam desta terapia. Neste 

sentido seguiu-se a apresentação por parte do CEDACE que caracterizou a 

população de dadores inscritos assim com os procedimentos realizados neste 

centro de dadores, e a apresentação do BPCCU que procurou justificar qual a 

importância da dádiva de SCU no panorama anteriormente apresentado. 

A discussão ética ficou para o final e, apesar de limitada no tempo disponível, 

acrescentou um enorme valor às apresentações anteriores e deixou diversas 

perguntas que necessitam de uma reflexão futura. 

Para além do seu valor científico e de partilha de conhecimentos este evento 

proporcionou à aluna a possibilidade de desenvolver competências na área de 

organização de eventos científicos, mobilização de recursos e capacidades 

formativas. 

Participação em eventos científicos 

Durante o desenvolvimento dos estágios a aluna participou em eventos científicos 

com trabalhos relacionados à sua área de intervenção. Optou-se por destaca-los 
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neste relatório uma vez que contribuíram para o desenvolvimento de competências 

e de certa forma derivaram da aprendizagem realizada durante o planeamento 

realizado. 

O primeiro trabalho realizado intitulou-se “ O papel dos Enfermeiros no Banco 

Público de Células do Cordão Umbilical” e pretendeu evidenciar com, indicadores 

sensíveis aos cuidados de enfermagem, quais os ganhos obtidos na qualidade das 

colheitas de SCU, associados ao trabalho desenvolvido pelos enfermeiros do IPST, 

IP. Este trabalho foi apresentado sob a forma de resumo na revista Blood 

Transfusion (Junho, 2015) e sob a forma de poster no Primeiro Congresso Hispano-

Português de Medicina Transfusional e Terapia Celular, 26º Congresso Anual do 

SETS, Sevilha, 11-14 de junho de 2015 e no IX Congresso Nacional da APIH, 

Viseu, 8 a 9 de Outubro de 2015. ( Apêndice XVIII) 

Realizou-se igualmente um trabalho, apresentado nas VIII Jornadas de Obstetrícia 

da CESPU, Famalicão, 26 e 27 de novembro de 2015, sob a forma de poster 

intitulado “ Dádiva de Sangue do Cordão Umbilical” onde se esboça um modelo de 

promoção e dádiva de SCU, envolvendo os cidadãos e os CSP. (Apêndice XIX) 

Intervenções em diferentes ACES 

No decorrer do estágio, de forma a rentabilizar recursos e intervenções, a aluna 

elaborou um projeto para a realização de um diagnóstico de situação sobre “Dádiva 

de SCU: Conhecimento, crenças e motivação dos profissionais de saúde”, com as 

devidas correções, para aplicar na Unidade Local de Saúde de Matosinhos. Este 

projeto será agora submetido à respetiva comissão de ética para aplicar não só nos 

CSP como no próprio hospital. 

A aluna realizou no dia 4 de Dezembro, a convite de um outro ACES do Porto, uma 

formação sobre a dádiva de SCU na reunião dos conselhos técnicos.  

 

 

 



 

63 

 

 

 

3-ESTÁGIO OPCIONAL 

Neste capítulo pretende-se descrever e analisar as atividades desenvolvidas fora 

do planeamento em saúde, já apresentado, que complementaram o enriquecimento 

curricular e a obtenção das competências específicas de especialista. Assim 

selecionou-se os locais de estágio bem como as atividades desenvolvidas de forma 

a proporcionar o máximo de experiências dentro dos CSP que permitissem refletir 

sobre o papel do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária nestes 

locais de atuação. 

Os três módulos de estágio foram desenvolvidos em três unidades funcionais 

diferentes, uma unidade de cuidados na comunidade (UCC), numa unidade de 

saúde familiar (USF) e na unidade de saúde pública (USP) do mesmo ACES. 

O Aces Porto Oriental é um agrupamento de centros de saúde do Grande Porto e 

abrange a área de Paranhos, Campanhã e Bomfim Está dividido em 14 funcionais, 

sete USF, três unidades de cuidados de saúde personalizados (UCSP), duas UCC, 

uma USP e a unidade de recursos assistenciais partilhados (URAP). 

Para preparação do estágio consultou-se o Plano Local de Saúde 2011-2016 do 

ACES, este documento elaborado de acordo com a metodologia do planeamento 

em saúde, para além de caracterizar a população abrangida pelo ACES, elabora 

um diagnóstico das principais necessidades de saúde, identifica os recursos 

existentes e apresenta a priorização dos problemas levantados. 

A área geodemográfica do ACES é constituída pelo agrupamento dos Centros de 

Saúde de três freguesias com uma população residente de 85.671 habitantes. 

À data de 2010 a população deste ACES caracterizava-se pelos dados 

apresentados na tabela 6. 
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Tabela 6-Dados demográficos ACES Porto Oriental 

 2008 2009 2010 Unidade 
medida 

População residente 96 388 85 671  Nº 

População inscrita 

  Com médico de família 

  Sem médico de família 

140 434 

128 225 

12 209 

139 891 

119 558 

20 333 

134 869 

117 003 

17 866 

Nº 

População utilizadora 83 246 88 108 80 850 Nº 

Taxa de população residente 
feminina 

54.80% 54.90%  % 

Índice de dependência total 5080 5153  Nº 

Índice de envelhecimento 15 890 16 023  Nº 

Adaptado de (Unidade de Saúde Pública ACES Porto Oriental) 

No plano local de saúde está patente um diagnóstico de situação completo de todo 

o ACES identificando os problemas de saúde e sociodemográficos da sua 

população bem como os principais determinantes de saúde e recursos disponíveis 

na área geográfica de abrangência  

Tendo em conta o diagnóstico efetuado os autores do Plano Local de Saúde 

optaram por, à semelhança do Plano Nacional de Saúde (PNS), definir eixos 

estratégicos para os anos de 2011-2016, que se traduzem nos seguintes aspetos: 

 Abordagem centrada nas necessidades da população;  

 Educação e Promoção para a Saúde; 

 Articulação multidisciplinar e intersectorial: integração entre os 

projetos/programas das unidades funcionais do ACES e parceiros;  

 Estabelecer parcerias;  

 Comunicação interna e externa; 

Estes aspetos foram estudados no sentido de perceber qual o diagnóstico realizado 

e verificar de que forma se contempla este plano na operacionalização das 

diferentes unidades funcionais. 
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3.1-Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) 

As UCC são unidades com autonomia organizativa, funcional e técnica, que atuam 

no âmbito comunitário, com uma equipa multidisciplinar, assente numa lógica de 

prestação de cuidados diferenciada, integrada e de proximidade. Detêm uma 

missão e áreas de atuação próprias no entanto articulam-se de forma constante 

com as restantes unidades, numa lógica de rede, de forma a contribuir para a 

consecução dos objetivos e missão do ACES. 

Prestam cuidados de saúde e apoio psicológico e social de âmbito domiciliário e 

comunitário, essencialmente a pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, em 

situação de maior risco, dependência física e funcional ou doença que necessite de 

acompanhamento próximo. Atuam na educação para a saúde, na integração em 

redes de apoio à família e na Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

através da sua Equipa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI),  

De acordo com a Norma para o Calculo das Dotações Seguras nos Cuidados de 

Enfermagem (Ordem dos Enfermeiros,2014) as UCC deveriam ser dotadas dos 

recursos humanos necessários para responder às necessidades de saúde e sociais 

identificadas no diagnóstico de saúde e que permitam assegurar o conjunto de 

atividades essenciais da sua missão e atribuições explicitadas no seu plano de 

ação. O número de enfermeiros seria assim calculado de acordo com as 

necessidades diagnosticadas da população, com um limite de pelo menos um 

enfermeiro por cada 5 mil habitantes. 

A UCC onde se realizou o estágio serve a população das freguesias de Campanhã 

e Bonfim com horário de funcionamento de segunda a sexta-feira, das oito às 20 

horas, nos fins de semana e feriados a ECCI funciona entre as nove e 17 horas, 

conforme os cuidados programados pela equipa para esses dias. Para isto a 

unidade dispõe de sete enfermeiros, dois deles em regime de meio horário e a 

coordenadora da unidade. 

A coordenação da UCC é realizada por uma Enfermeira Especialista em 

Enfermagem Comunitária que executa o plano de ação da unidade de acordo com 

as necessidades da população e projetos em curso nas unidades. Esta é 
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responsável, igualmente, pela gestão de recursos humanos da unidade e recursos 

da comunidade.  

Durante o estágio procurou-se conhecer os projetos implementados na UCC bem 

como as atividades desenvolvidas em cada projeto. Isto foi importante para 

compreender o papel do Enfermeiro Especialista na prestação de cuidados assim 

como na gestão dos cuidados prestados pelos diferentes profissionais à 

comunidade.  

Saúde Escolar 

O projeto da saúde escolar e suas intervenções foram guiados pelo plano local de 

saúde, diagnóstico de situação das escolas da área de influência, pelo Plano 

Nacional de Saúde Escolar e Plano Nacional de Saúde Oral sendo por isso 

coordenadas pela Enfermeira Especialista de Enfermagem Comunitária. 

De acordo com o Programa Nacional de Saúde Escolar “todas as crianças e todos 

os jovens devem frequentar uma escola que promova a saúde e o bem-estar.” O 

programa pretende contribuir para mais saúde, mais educação, mais equidade e 

maior participação e responsabilização da comunidade educativa, em particular das 

crianças e dos jovens no seu desenvolvimento saudável sustentável e no da sua 

comunidade”. Ainda a referir que este programa tem com objetivos: Melhorar o nível 

de literacia em saúde e promover a adoção de estilos de vida saudáveis, contribuir 

para a inclusão de crianças e jovens com necessidades de saúde especiais e 

contribuir para um ambiente escolar seguro e saudável. (DGS, 2014) 

Verificou-se que a intervenção escolar dividiu-se em cinco domínios essenciais, a 

implementação do Programa de Alimentação Saudável em Saúde Escolar 

(PASSE), do Programa Regional de Educação Sexual em Saúde Escolar 

(PRESSE) e do Plano Nacional de Saúde Oral. A promoção da inclusão social e de 

comportamentos de vida saudáveis.  

A aluna acompanhou e participou em sessões de educação para a saúde em 

escolas do pré-escolar, primeiro e segundo ciclo subordinadas à implementação do 
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plano e programas já mencionados para isto mobilizaram-se os recursos humanos 

e materiais necessários existentes. 

Verificou-se que este contato com as escolas proporciona o desenvolvimento de 

uma relação de confiança entre enfermeiros, professores, assistentes operacionais 

e alunos. Esta relação possibilita a criação de um ambiente terapêutico no 

levantamento e procura de satisfação das necessidades de saúde da comunidade 

escolar e dos seus intervenientes a nível individual. 

A escola é também um parceiro essencial na identificação e acompanhamento de 

casos de crianças em risco. 

Crianças em risco 

O acompanhamento de crianças e jovens em risco é outro dos projetos da UCC. 

Para que seja iniciado o processo de acompanhamento de uma criança 

considerada em risco é necessário que a situação seja referenciada pelo médico 

de família para a UCC. Verificou-se no entanto que em alguns casos a 

referenciação não ocorre desta forma unidirecional já que a identificação dos casos 

pode ocorrer diretamente pela UCC no seu contato com as escolas. 

O enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária tem, nestes casos, como 

competências analisar a situação, entrar em contato com a criança, família ou 

instituição, elaborar o diagnóstico, acompanhar e mobilizar os recursos 

considerados necessários para o bem-estar da criança. Para isto a UCC está em 

constante colaboração com as restantes unidades funcionais do ACES; com o 

Centro Hospitalar de S. João, Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, escolas 

e outros recursos da comunidade por exemplo associações de apoio social. 

Durante o estágio participou-se em dois casos distintos. Um caso, referenciado na 

altura, de baixo rendimento escolar, défice de atenção e agressividade e outro caso 

de acompanhamento e vigilância a uma adolescente com patologia metabólica 

difícil de controlar, associada a disfunção familiar. 
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Equipa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI) 

A ECCI integra a UCC e faz o acompanhamento no domicílio de 20 utentes 

referenciados pela Rede Nacional dos Cuidados Continuados Integrados (RNCCI). 

A avaliação da necessidade de cuidados continuados integrados e proposta de 

ingresso na RNCCI é realizada, no internamento no hospital ou pelos profissionais 

do centro de saúde através da Equipa Coordenadora Local (ECL). 

De acordo com o disposto no n.º 1 do Art. 27.º Do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 

de Junho, a ECCI é, então, uma equipa domiciliária multidisciplinar, que presta 

serviços domiciliários, a pessoas em situação de dependência funcional, doença 

terminal ou em processo de convalescença, cuja situação não requer internamento, 

mas que não podem deslocar-se do domicílio. (Ministério da Saúde, 2015). 

Durante o estágio a aluna acompanhou esta equipa na prestação e gestão dos 

cuidados aos utentes. De realçar que a equipa é constituída por quatro enfermeiros 

no entanto existe um gestor de caso para cada utente, esse enfermeiro em conjunto 

com a Enfermeira Coordenadora decide e gere os cuidados assim como os 

recursos humanos (médico, enfermeiro especialista, fisioterapeuta), e materiais 

(camas articuladas, cadeiras de rodas) que precisa de mobilizar nos cuidados aos 

utentes  

Projeto de apoio à Parentalidade 

Este projeto, já mencionado anteriormente, incluí a. Preparação para a 

parentalidade, preparação para o parto, visita ao bloco de partos, apoio à 

amamentação, massagem ao bebé e exercícios de recuperação física da puérpera. 

Na sua execução estão envolvidas, de acordo as suas competências especificas 

duas Enfermeiras Especialistas em Saúde Materna e Obstétrica, que dinamizam as 

diferentes atividades nas duas zonas geográficas de abrangência da UCC. 

Acompanhou-se o planeamento e execução da “feira de amamentação” que foi 

realizada em conjunto pelas enfermeiras especialistas de Saúde Materna e 

Enfermagem Comunitária assim como as outras atividades inseridas neste projeto. 
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3.2-Unidade de Saúde Familiar 

As unidades de Saúde Familiar estão regulamentadas pelo Decreto-Lei 298/2007, 

de 22 de Agosto e surgem no sentido de contribuir para a reforma dos CSP 

pretendem ser uma chave de modernização, ao mesmo tempo que dão 

cumprimento ao preceito legal enunciado na base XIII da Lei de Bases da Saúde 

que define os cuidados de saúde primários e prevê a criação de instrumentos legais 

e operacionais que permitam recentrar o sistema português de saúde nos CSP e 

no desenvolvimento de uma matriz organizativa que conduza à reconfiguração dos 

centros de saúde orientada para a obtenção de ganhos em saúde e melhoria da 

acessibilidade (Ministério da Saúde, 2015). 

Estas unidades foram criadas no sentido de aproximar os cuidados dos utentes e 

das suas necessidades, assim como aumentar a acessibilidade da população aos 

cuidados de saúde.  

A unidade de saúde familiar onde decorreu o estágio pertencia ao modelo B e, à 

data de 2014, possuía uma equipa de sete enfermeiros, sete médicos e seis 

secretários clínicos com um total de 11 591 utentes inscritos, cada um com médico 

e enfermeiro de família atribuído. 

Verifica-se nesta unidade o funcionamento em equipa médico/enfermeiro de família 

com uma lista partilhada de cerca de 1750 utentes. 

De acordo com o Regulamento 533/2014 da Ordem dos Enfermeiros publicado em 

Diário da Republica 2ª Série a 2 de dezembro de 2014 as dotações seguras numa 

USF por enfermeiro é de 1500 utentes ou 350 famílias. Aparentemente e de acordo 

com os dados anteriormente apresentados existe na lista de cada enfermeiro um 

excesso, de acordo com as dotações seguras, de cerca de 250 utentes. 

As situações vivenciadas que conduziram a uma maior reflexão foram as de ordem 

organizacional, os registos de enfermagem, a consulta de enfermagem, os 

indicadores da USF e o papel do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 

Comunitária conforme apresentado no relatório do módulo III de estágio. 
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Em suma verificou-se uma grande evolução na prestação de cuidados efetuada 

nestas unidades de saúde. Acredita-se que a evolução dos sistemas de informação, 

aplicados à saúde, prestou um grande contributo nesta evolução. É possível neste 

momento aceder à informação global dum determinado utente em tempo útil e 

comunicar de forma eficaz entre diferentes profissionais e instituições. Cabe aos 

profissionais a adequação a estes sistemas de informação de forma a tirar partido 

deles tornando-os aliados na prestação de cuidados e propondo melhorias sempre 

que necessárias. 

Durante o estágio ocorreu a implementação do Sclinico como plataforma de 

registos de enfermagem. Segundo os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, 

EPE (SPMS, EPE.) o Sclinico permite o acesso à informação clínica variada do 

utente, a utilização e partilha dos dados com profissionais de saúde de diversas 

áreas e a sistematização dos mesmos, permitirá homogeneizar as práticas e a 

informação recolhida a nível nacional, tornando a atuação dos profissionais de 

saúde mais eficaz e eficiente, fazendo com que desempenhem melhor o seu papel 

na equipa multidisciplinar, possibilitando, desta forma, um melhor apoio, assistência 

e acompanhamento ao utente (SPMS, EPE, 2016). 

Verificou-se durante os estágios que existem dificuldades em rentabilizar as 

potencialidades do SClinico principalmente na documentação dos cuidados de 

enfermagem. 

A documentação dos cuidados de enfermagem no Sclinico é efetuada através da 

linguagem da Classificação Internacional para a Pratica de Enfermagem (CIPE), 

essa linguagem ainda se revela um desafio para alguns e é considerada 

inadequada em alguns casos aumentando a dificuldade nesta documentação. Por 

outro lado os cuidados de enfermagem passaram a estar sujeitos a uma grande 

pressão que é a de evidenciar o trabalho realizado. Admite-se que a dificuldade dos 

enfermeiros com os registos advém, também, da pressão de evidenciar o 

cumprimento de determinado indicador. 

Em maio de 2015 foi adotado, pela Ordem dos Enfermeiros, um Catálogo CIPE 

para a Enfermagem Comunitária que decorreu de uma partilha de experiências no 
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sistema nacional d e saúde Escocês. Este catálogo poderia ser uma ferramenta útil 

para os enfermeiros na prestação de cuidados, uma vez que agrupa um 

subconjunto de diagnósticos e intervenções mais usados na prática comunitária. 

Estes catálogos não substituem o juízo clínico do enfermeiro, mas podem ser 

usados como instrumentos de referência para a documentação dos cuidados e para 

a reflexão acerca da sua prática. O juízo clínico e a tomada de decisão dos 

enfermeiros são essenciais para os cuidados individualizados aos utentes e 

respetivas famílias e não podem ser substituídas por nenhum instrumento (Ordem 

do Enfermeiros, 2015). 

Como já se referiu os indicadores são um assunto bastante presente numa USF. 

De acordo com o legislado cada unidade deve ter contratualizados 20 indicadores, 

sendo que 15 desses são padrão e os restantes podem ser escolhidos pela 

unidade, dentro dos indicadores assistenciais selecionados pelas ARS. 

Os indicadores são organizados em quatro categorias: indicadores de acesso aos 

cuidados de saúde, indicadores de desempenho económico, qualidade 

percecionada pelos utentes e os indicadores assistenciais. Dos oito indicadores 

assistenciais verifica-se que dois resultam da atividade autónoma dos enfermeiros 

(vacinação) e os outros seis de atividades interdependentes enfermeiro/médico na 

vigilância de grupos mais vulneráveis (grávidas, hipertensos, diabéticos e mulheres 

com critérios para o rastreio oncológico)  

Do ponto de vista organizacional acredita-se que os indicadores podem fomentar a 

relação de parceria e complementaridade entre médico e enfermeiro de família e 

também o atendimento personalizado aos utentes no centro de saúde ou domicilio. 

Os indicadores preconizam a vigilância considerada adequada a determinados 

grupos de risco e atribuem essa missão à equipa e não apenas ao médico ou 

enfermeiro, nesse sentido considera-se que o Enfermeiro especialista deve ler os 

indicadores de forma a potenciar a importância dos cuidados de enfermagem no 

seio da equipa. 

Os enfermeiros devem afirmar-se como detentores de um conhecimento específico 

e próprio da disciplina de enfermagem, devem valorizar-se mantendo a sua prática 
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fundamentada na evidência mais atual e não na rotina dos atos e valorizar a 

consulta de enfermagem como uma atividade autónoma e fundamental na 

vigilância complementar da população. 

Durante o contato com a USF foi possível refletir sobre as competências dos 

diferentes enfermeiros especialistas e qual a melhor forma de interação na 

prestação de cuidados aos utentes, família e comunidade. 

Este surge como um dos grandes desafios da enfermagem nos CSP, saber qual o 

espaço de cada profissional de forma a rentabilizar de forma mais eficiente as 

competências distintas de cada especialidade. Acredita-se que o Enfermeiro 

especialista em Enfermagem Comunitária é muito capaz na prestação direta de 

cuidados de enfermagem no centro de saúde, mas certamente não será 

exclusivamente nessa função que poderá potenciar as competências adquiridas 

durante a sua formação. 

A emergência da enfermagem de família, como especialidade ou formação pós-

graduada, poderá ser uma resposta à exigência crescente de avaliar a família como 

cliente. A aluna gostaria de ter a experiência de verificar a implementação do 

modelo dinâmico de avaliação familiar nos centros de saúde. Um modelo poderá 

proporcionar, principalmente a nível dos registos, organização na avaliação e 

sistematização no planeamento dos cuidados. Contudo só a aplicação deste 

modelo poderá identificar as suas potencialidades e fragilidades. 

 

3.3-Unidade de Saúde Pública 

De acordo com o estabelecido na Missão para os CSP a USP tem por missão 

contribuir para a melhoria do estado de saúde da população da sua área geográfica 

de intervenção, visando a obtenção de ganhos em saúde e concorrendo, de um 

modo direto, para o cumprimento da missão do ACES em que se integra. A USP, 

observatório de saúde da área geográfica onde se insere, desenvolve atividades 

de planeamento em saúde, de promoção e proteção da saúde, incluindo a 

avaliação do impacto em saúde, de prevenção da doença, de vigilância 
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epidemiológica, de vigilância em saúde ambiental, de investigação em saúde e de 

gestão ou participação em programas de saúde pública. A USP participa na 

formação dos diversos grupos profissionais nas suas diferentes fases: pré-

graduada, pós-graduada e contínua. (Ministério da Saúde, 2008) 

O estágio na USP decorreu, de forma intercalada com o estágio na USF, no período 

atribuído ao módulo III de estágio possibilitando o acompanhamento das atividades 

lá desenvolvidas. 

Pela análise do plano de atividades da USP verifica-se que os enfermeiros da 

unidade estão envolvidos em vários projetos com metas e indicadores definidos 

anualmente, dos quais se passa a destacar: 

 Diagnóstico de situação; 

 Comunicação para a saúde; 

 Vigilância epidemiológica das doenças transmissíveis; 

 Saúde ambiental (plano calor e frio extremo); 

 Saúde ocupacional (SO); 

 Gestão do programa de troca de seringas/VIH/Sida; 

 Saúde do idoso (Qualidade de vida do idoso em lares e vacinação do idoso); 

 Monitorização do programa de saúde escolar do ACES (PRESSE, PASSE); 

 Projeto de intervenção em saúde mental (violência doméstica, crianças, 

idosos); 

 Prevenção da violência no adulto; 

 Plano de intervenção para a gripe: Vacinação contra a gripe sazonal nos 

profissionais do ACES; 

 Plano de intervenção para a gripe: Vacinação contra a gripe sazonal na 

comunidade (grupos de risco, institucionalizados);  

 Divulgação de material de promoção de saúde; 

 Vacinação e PNV; 

 Formação. 

Para estas atribuições estão previstas, no cálculo das dotações seguras da Ordem 

dos Enfermeiros, um rácio de 1 enfermeiro por cada 30 000 habitantes, nesta 
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unidade estão a trabalhar atualmente dois enfermeiros sendo que em janeiro um 

desses elementos passou, por vontade do próprio, a meio horário. Uma vez que a 

população do ACES é cerca de 86 000 habitantes, verifica-se aqui um défice de 

enfermeiros em função. 

Tendo em consideração a altura em que foi realizado o estágio verificou-se um 

maior envolvimento no projeto da vacinação da gripe sazonal. 

A USP teve como objetivo para 2015 garantir que 90% dos idosos em 

lares/residenciais, 80% dos utentes em residenciais de apoio a pessoas com 

deficiência, 60% dos trabalhadores em residenciais para idosos e residenciais de 

apoio a pessoas com deficiência e 10% dos sem-abrigo e sem teto identificados se 

encontrem vacinados contra a gripe sazonal na época 2015/2016. 

Para operacionalizar o projeto foi necessário contatar previamente todas as 

instituições da área geográfica, planear e executar as visitas para vacinação. 

Durante as visitas domiciliárias para vacinação da gripe sazonal é avaliado o 

boletim de vacinas e administradas, ou programadas, as restantes vacinas em falta. 

Estas visitas servem também para identificar outros problemas de saúde ou sociais 

existentes e providenciar o respetivo acompanhamento. 

Posteriormente efetuaram-se todos os registos associados à vacinação, sendo 

necessário registar as vacinas em diferentes unidades funcionais (dentro ou fora 

do ACES) conforme a origem dos utentes e respetiva inscrição no centro de saúde. 

Total Após a realização dos registos e tendo em conta o número total da população 

em causa foi possível verificar que se atingiu a meta estabelecida no indicador  

Acompanhou-se, também, a vacinação a outros grupos de risco, nomeadamente a 

vacina da hepatite B aos agentes de segurança pública de todo o comando 

territorial do porto. 

Para além da vacinação foi possível observar as restantes atividades que os 

enfermeiros estão envolvidos, nomeadamente na vigilância das doenças 

transmissíveis como é o caso da tuberculose. Apesar de se continuar a assistir a 

uma diminuição constante da taxa de incidência, Portugal continua a ser um país 
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de incidência intermédia – o único da Europa Ocidental, como tal é importante o 

acompanhamento do programa nacional de luta contra a tuberculose. Infelizmente 

não houve possibilidade de participar nestas atividades dada a predominância do 

projeto vacinação durante este período de tempo. 

Constatou-se, ainda assim, casos crescentes de escabiose e pediculose 

principalmente a nível escolar e institucional, verificando-se a extrema importância 

dos projetos de saúde escolar levados a cabo pelas UCC, numa lógica de 

proximidade à comunidade escolar. 

Em janeiro a aluna participou na avaliação semestral do PNV das diferentes 

Unidades funcionais do ACES. A USP tem a função de monitorizar a atividade 

vacinal das 10 unidades funcionais de acordo com o estipulado pela Direção Geral 

da Saúde (PNV cumprido, PNV recomendado, tétano, HPV e contratualizações). 

Estas avaliações foram feitas sistematicamente por unidade no respetivo SINUS e 

por coorte pedida, de forma a avaliar os índices de vacinação por cada coorte, 

vacina e unidade funcional. 

Após esta avaliação coube à equipa elaborar um relatório e propor medidas para 

as unidades que demonstraram um índice de vacinação, por vacina inferior a 96%. 

Este trabalho foi muito interessante uma vez que permitiu à aluna desenvolver 

competências previstas no regulamento da Ordem nomeadamente “realiza e 

coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico”, e também para 

familiarizar-se com o programa SINUS, nas suas diversas funcionalidades. 

Participar neste projeto proporcionou um entendimento de como funciona uma USP 

e qual a sua missão. Ter a possibilidade de medir e avaliar a atividade das 

diferentes unidades funcionais deve ser considerado como uma possibilidade de 

melhorar a prestação de cuidados à nossa população e reforça a importância, 

referida no capítulo anterior, dos registos de enfermagem. Os registos podem 

evidenciar as necessidades de cuidados da nossa população mas também a 

importância dos enfermeiros na prestação de cuidados  
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Verificou-se que a comunicação entre as diferentes unidades e parceiro 

comunitários é uma área dinamizada pela USP através, por exemplo, da atividade 

“Um dia com…” e a newsletter “InSaúde” que visa divulgar os trabalhos e projetos 

das diferentes unidades. Apesar disto a comunicação é, como se viu, uma das 

necessidades identificadas pelo ACES como prioritária para estes anos. 

Com a criação destes grandes agrupamentos é importante fomentar a comunicação 

e compreensão do trabalho de cada unidade sob pena de existir a criação de 

animosidades entre as unidades o que prejudicará, claramente a interação e a 

aprendizagem partilhada. 

Acredita-se que as USP são locais privilegiados para o exercício das competências 

de especialista em Enfermagem Comunitária. Apesar disso verificou-se uma 

grande dificuldade em afirmar essas competências num local onde 

simultaneamente existem enfermeiros insuficientes e uma equipa multidisciplinar 

muito desequilibrada onde o peso de outras categorias profissionais (por numero 

absoluto) é bastante superior. 
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4-REFLEXÃO SOBRE A AQUISIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

A aprendizagem realizada nos estágios foi fundamental para a consolidação das 

competências de Enfermeira Especialista em Enfermagem Comunitária e Saúde 

Pública uma vez que desde o início da formação foi possível perceber a 

abrangência desta especialidade onde a autonomia, criação de saberes próprios e 

visão alargada das situações é amplamente incentivada. 

Existe uma ideia preconcebida (mais ou menos generalizada) que associa estes 

enfermeiros especialistas aos centros de saúde e que a sua formação 

especializada pouco acrescenta à formação inicial, no entanto verificou-se que esta 

associação é completamente redutora e desadequada A realização do 

planeamento em saúde e a vivência nas diferentes unidades funcionais do ACES 

proporcionou à aluna uma grande aprendizagem e desenvolvimento enquanto 

enfermeira. 

Explorar no planeamento um tema pouco habitual possibilitou um enorme 

crescimento e maturidade profissional já que foi necessário por um lado, encontrar 

uma matriz comum no desenvolvimento de competências e por outro criar uma 

identidade própria de especialista neste campo de atuação. 

Como se apresentou ao longo deste relatório, as atividades desenvolvidas 

pretenderam a aquisição de competências de especialista mas também a 

realização de um trabalho útil que não tivesse um fim em si mesmo. 

Um especialista é um enfermeiro que aprofunda o seu conhecimento e adquire 

competências comuns e especificas que lhe permitem a prestação de cuidados de 

enfermagem diferenciados. Na tabela 7 estão sintetizadas as competências 

adquiridas durante o processo de formação, já evidenciadas, assim como os 

momentos de estágio privilegiados onde se dinamizaram de forma mais evidente 

essas competências. 
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Tabela 7- Competências adquiridas durante formação 

Domínios Competências  Planeamento 
em Saúde 

Atividades 
Complem
entares 

Módulo 
Opcional 

C
o
m

p
e
tê

n
ci

a
s 

d
o
 

d
o
m

ín
io

 
d
a
 

re
sp

o
n
sa

b
ili

d
a
d
e
 

p
ro

fis
si

o
n
a

l, 
é
tic

a
 

e
 le

g
a
l 

a) Desenvolve uma prática 
profissional e ética no seu campo de 
intervenção; 

 

X X X 

b) Promove práticas de cuidados que 
respeitam os direitos humanos e as 
responsabilidades profissionais. 

X X  

C
o
m

p
e
tê

n
ci

a
s 

d
o
 

d
o
m

ín
io

 d
a
 m

e
lh

o
ri

a
 

co
n
tí
n
u
a
 d

a
 q

u
a
lid

a
d
e

 a) Desempenha um papel 
dinamizador no desenvolvimento e 
suporte das iniciativas estratégicas 
institucionais na área da governação 
clínica; 

X X  

b) Concebe, gere e colabora em 
programas de melhoria contínua da 
qualidade; 

X X X 

c) Cria e mantém um ambiente 
terapêutico e seguro. 

  X 

C
o
m

p
e
tê

n
ci

a
s 

d
o
 

d
o
m

ín
io

 d
a
 g

e
st

ã
o
 

d
o
s 

cu
id

a
d
o
s
 

a) Gere os cuidados, otimizando a 
resposta da equipa de enfermagem e 
seus colaboradores e a articulação na 
equipa multiprofissional; 

X  X 

b) Adapta a liderança e a gestão dos 
recursos às situações e ao contexto 
visando a otimização da qualidade 
dos cuidados. 

X  X 

C
o
m

p
e
tê

n
ci

a
s 

d
o
 

d
o
m

ín
io

 d
a
s 

a
p
re

n
d
iz

a
g

e
n
s 

p
ro

fis
si

o
n
a

is
 

a) Desenvolve o autoconhecimento e 
a assertividade; 

 

X X X 

b) Baseia a sua praxis clínica 
especializada em sólidos e válidos 
padrões de conhecimento. 

 

X X X 

C
o
m

p
e
tê

n
c
ia

s
 E

sp
e
c
ifi

ca
s
 d

e
 E

n
fe

rm
a
g

e
m

 
C

o
m

u
n
it
á
ri

a
 e

 S
a
ú
d
e
 P

ú
b

lic
a

 

Estabelece, com base na 
metodologia do planeamento em 
saúde, a avaliação do estado de 
saúde de uma comunidade 

X   

Contribui para o processo de 
capacitação de grupos e 
comunidades; 

X X X 

Integra a coordenação de Programas 
de saúde de âmbito comunitário e na 
consecução dos objetivos do Plano 
Nacional de Saúde 

X  X 

Realiza e coopera na vigilância 
epidemiológica de âmbito 
geodemográfico.  

 

  X 
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Como se compreende através da tabela o desenvolvimento de competências 

ocorreu de forma contínua ao longo das atividades desenvolvidas no entanto, as 

competências específicas foram maioritariamente adquiridas durante o 

planeamento em saúde. 

A formação específica da especialidade direciona a atuação predominantemente 

para a área do planeamento em saúde integrado e mobilizador de recursos. Sendo 

assim, a potencialidade de um Enfermeiro Especialista em Enfermagem 

Comunitária e Saúde Pública será tanto maior quanto a possibilidade de atuar de 

acordo com esta metodologia, no entanto o enfermeiro terá sempre na sua essência 

o foco nos cuidados à pessoa, sejam eles diretos ou indiretos. 

O planeamento em saúde como metodologia permitiu o desenvolvimento de 

competências de investigação uma vez que foi aplicado este método científico, 

nomeadamente no diagnóstico de situação. 

Enfermagem enquanto ciência deve afirmar-se como disciplina detentora do seu 

próprio conhecimento. Nesta fase da evolução de Enfermagem não serão 

necessárias teorias de médio ou longo alcance, mas antes o desenvolvimento de 

investigação direcionada para a ação. Investigação que aproxime os enfermeiros 

da prática e da teoria ao mesmo tempo, aproveitando as potencialidades e 

contribuições destas duas realidades tantas vezes dissidentes. 

Com a realização do planeamento a aluna teve oportunidade de realizar pesquisa 

bibliográfica de forma sistemática e orientada, desenvolveu e testou um instrumento 

de recolha de dados, aplicou esse instrumento e desenvolveu a metodologia tendo 

em consideração os princípios éticos da investigação, analisou os dados obtidos 

com rigor, apresentou os resultados da investigação e retirou as conclusões 

necessárias, tendo em conta a pesquisa efetuada. No fim, a aluna adquiriu os 

dados que permitiram fundamentar uma intervenção consistente e 

comprovadamente necessária no objeto de estudo. 
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O planeamento em saúde é, assim, uma forma de investigação orientada para a 

ação no entanto no decorrer da aplicação desta metodologia foi possível 

desenvolver outras competências.  

A autonomia e individualidade conferida no projeto de estágio permitiu a 

possibilidade de desenvolver as competências gerais e especificas de especialista. 

A aluna teve a possibilidade de desenvolver capacidades de gestão uma vez que 

geriu, não só a sua própria aprendizagem, como também a execução do seu 

planeamento em saúde, tomando as opções estratégicas necessárias à realização 

das suas diferentes fases e mobilizando os recursos necessários e essenciais ao 

sucesso do projeto. A nível formativo desenvolveu competências baseando a sua 

praxis e conhecimento em evidência atual através da pesquisa o que por sua vez 

contribuiu para o aumento do autoconhecimento, assertividade e capacidade de 

comunicar perante grupos. 

A escolha da temática do planeamento teve como objetivo, conforme consta no 

regulamento, contribuir para o desenvolvimento e suporte das iniciativas 

estratégicas institucionais na área da governação clínica; conceber, gerir e 

colaborar em programas de melhoria contínua da qualidade e ao mesmo tempo 

contribuir para o processo de capacitação de grupos e comunidades no que se 

refere à dádiva de SCU. Enquanto profissional, a aluna insistiu na necessidade de 

envolver os CSP na promoção da dádiva de SCU, devido a várias dificuldades não 

foi possível avançar nesse sentido, no entanto no decorrer da especialização a 

aluna considera ter traçado caminhos que poderão entretanto ser consolidados e 

explorados. 

Na formação inicial o aluno vai-se formando em grande parte devido a um processo 

de identificação com os pares e, possivelmente, só mais tarde é que desenvolve a 

sua própria identidade. Durante os estágios foi possível observar e contatar com 

enfermeiros especialistas de diferentes unidades do ACES, com funções e visões 

distintas da própria especialidade. Esta experiência foi considerada complementar 

para a criação da sua identidade de especialista, uma vez que permitiu uma 

reflexão critica sobre as competências e adequação das expetativas e formação ao 

seu projeto profissional individual, personalidade e visão do que é ser Enfermeiro. 
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Concluiu-se que a partir do percurso aqui apresentado, adquiriu-se competências 

que permitem participar na avaliação multicausal e nos processos de tomada de 

decisão dos principais problemas de saúde pública e no desenvolvimento de 

programas e projetos que visem a capacitação e o empowerment da comunidade 

(e individuo) na consecução dos seus projetos de saúde e cidadania ativa. Assim 

considera-se ter adquirido as competências necessárias para desempenhar 

funções como enfermeira especialista nos mais variados contextos, podendo ser 

um recurso importante nas diversas valências dos CSP mas também nas 

empresas, escolas, hospitais e outros serviços de saúde. 
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83 

 

 

 

5-CONCLUSÃO 

Neste relatório foram descritas as atividades desenvolvidas, no decorrer do estágio 

de mestrado com especialização em enfermagem comunitária, e evidenciadas as 

competências de Especialista em Enfermagem Comunitária e Saúde Pública 

adquiridas durante este processo de formação. 

Como se verificou o planeamento em saúde assumiu uma área central e 

predominante no decorrer do estágio. A sua metodologia científica assim como a 

organização centrada na obtenção de ganhos em saúde permitiu à aluna um 

desenvolvimento global das suas competências de especialista. 

A dádiva de sangue do cordão umbilical foi a temática escolhida para o 

planeamento, pretendendo-se assim contribuir para o envolvimento dos CSP na 

promoção da dádiva e respetiva contribuição para a saúde pública do país.  

Ao momento do início de estágio não existia contato entre o BPCCU, que é a única 

entidade responsável pelas dádivas de SCU, e os CSP, daí a importância de avaliar 

o conhecimento dos profissionais de saúde sobre esta temática. Conforme se 

apresentou no diagnóstico de situação verificou-se que os profissionais 

demonstraram conhecimento não adequado, o que foi validado com a literatura 

apresentada. 

Nos projetos de intervenção, de acordo com os objetivos propostos, conseguiu-se 

aumentar o conhecimento dos profissionais sobre o tema e divulgou-se a 

importância da dádiva de SCU aos utentes deste ACES. 

O planeamento não pode, no entanto, considerar-se fechado já que por um lado foi 

estipulado um objetivo geral que só permite a sua avaliação a longo prazo e 

também porque esta metodologia pretende ser dinâmica e ajustar-se de acordo 

com a avaliação final. 
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Para que seja possível atingir o objetivo geral apresentado será importante que os 

projetos elaborados pela aluna sejam operacionalizados de forma sistemática após 

o fim dos estágios. Para isto pretende-se, como profissional, manter contato com o 

ACES de forma a incentivar e colaborar na implementação dos projetos. 

De igual forma pretende-se, como se demonstrou através das atividades 

complementares desenvolvidas, efetuar trabalhos semelhantes noutros 

agrupamentos de centros de saúde e assim aumentar de forma efetiva o 

envolvimento dos CSP na promoção da dádiva de sangue do cordão umbilical. 

Considera-se que durante o estágio foi possível atingir os objetivos propostos, que 

eram os de desenvolver competências de especialista e ao mesmo tempo 

desenvolver um trabalho útil que pudesse ser um ponto de partida para uma relação 

próxima entre duas instituições de saúde com vista à rentabilização de recursos.  

A definição inicial de pressupostos foi fundamental para atingir os objetivos do 

estágio, dos quais se destaca o Plano Nacional de Saúde. Este documento foi um 

dos pilares fundamentais na organização de todo o trabalho uma vez que permitiu 

uma visão clara e estratégica dos eixos a desenvolver nos cuidados de saúde 

portugueses 

Destacam-se também as aulas de orientação tutorial como fundamentais para uma 

adequada organização do trabalho. A partilha com os orientadores e com os alunos 

das diferentes especialidades foi fundamental para a compreensão do rumo e 

trajeto a percorrer. 

No fim deste percurso verifica-se manifestamente uma enorme evolução 

profissional que se manifesta por uma maior maturidade, desenvolvimento de uma 

consciência e pensamento critico, capacidade para gerir e tomar decisões de forma 

mais consistente e segura e uma enorme vontade de cada vez aprender mais. 
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Apêndice I 

Instrumento de Recolha de Dados 
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Apêndice II 

Pedido de colaboração para pré-teste 
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Apêndice III 

Pedido de autorização 
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Apêndice IV 

Documentos para autorização 
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Apêndice V 

Pedido de Colaboração para Estudo 
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Apêndice VI 

Fundamentação da ação de formação 
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Designação do curso: Sangue do Cordão Umbilical: processo de dádiva 

para o Banco Público de Células do Cordão Umbilical 

Fundamentação:  

 O Banco Público de Células do Cordão Umbilical (BPCCU) faz parte do 

Instituto Português do Sangue e Transplantação e tem como missão promover a 

dádiva altruística, responsável e benévola do sangue do cordão umbilical (SCU) de 

forma a obter e criopreservar unidades de células estaminais hematopoiéticas para 

transplante, de medula óssea, a qualquer doente que dele necessite. 

O BPCCU funciona em colaboração com unidades de colheita selecionadas, 

estas apesar de fisicamente separadas integram a estrutura funcional do BPCCU e 

em cooperação estreita desenvolvem as atividades de recrutamento, seleção das 

dadoras e colheita de SCU. 

Destas unidades destaca-se o Hospital S. João como sendo a unidade de 

colheita mais antiga e em relação estreita com o ACES Porto Oriental. 

Acredita-se que os cuidados de saúde primários (especificamente o ACES 

Porto Oriental) podem ter um papel fundamental na promoção da dádiva de SCU, 

uma vez que os seus profissionais acompanham a grávida desde o início da 

gravidez de forma mais próxima e constante.  

Considerando que os cuidados de saúde primários têm um papel muito 

importante no empoderamento da comunidade e na promoção de uma cidadania 

ativa, pretende-se com esta formação aumentar o conhecimento dos profissionais 

de saúde do ACES sobre o processo de dádiva de SCU para o BPCCU e assim 

contribuir para o envolvimento destes na promoção da dádiva enquanto exercício 

de uma cidadania ativa. 

Objetivos: 

1. Aumentar o nível de conhecimento dos profissionais sobre o SCU e a 

sua aplicabilidade,  



 

129 

 

2. Aumentar o conhecimento dos profissionais sobre as diferenças entre 

bancos privados e públicos. 

3. Que os profissionais saibam identificar o Banco Publico de Células do 

Cordão Umbilical e a sua missão 

4. Aumentar o conhecimento dos profissionais sobre critérios gerais para 

a dádiva de SCU ao BPCCU. 

 

Conteúdo programático: 

 O que é o sangue do cordão umbilical, utilidade e finalidade. 

 A missão do Banco Publico de Células do Cordão Umbilical 

 Diferenças entre públicos e privados e recomendações 

internacionais 

 Definição e processo de dádiva do sangue do cordão umbilical 

 Critérios gerais de seleção de dadoras 

 A importância dos profissionais dos cuidados de saúde primários na 

promoção da dádiva 

 

Métodos: Expositivo/demonstrativo 

Meios utilizados: Apresentação PowerPoint, impressos relacionados com a 

dádiva, filme sobre SCU (3 minutos), folheto informativo  

Destinatários: médicos e enfermeiros a exercer funções no ACES 

Datas: Dia 26 Auditório de Campanhã às 12:30H 

Dia 29 Auditório Vale formoso às 12:30h 

Duração prevista: 90 minutos 
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Apêndice VII 

Apresentação Profissionais 
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Apêndice VIII 

Envio de Referências Bibliográficas 
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Apêndice IX 

Panfleto para Profissionais 
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Apêndice X 

Pedido de Aprovação e Divulgação 
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Serve o presente para dar a conhecer a Vossa Excelência o diagnóstico de situação, 
resultante do estudo " Dádiva de Sangue do Cordão Umbilical: Conhecimento, crenças e 
motivação dos Profissionais de Saúde do ACES Porto Oriental", realizado no âmbito do 
estágio do Mestrado em Enfermagem Comunitária com tutoria da Sr.ª Enf.ª Vitória Leal. 
No documento  são apresentadas algumas propostas de intervenção com o objetivo de 
aumentar o conhecimento dos profissionais de saúde do ACES acerca da temática. 

Algumas das propostas foram entretanto executadas no decorrer do II módulo do estágio, 
nomeadamente as duas ações de formação dirigidas a profissionais, realizadas no 
passado dia 26 e 29 de outubro com a consequente disponibilização de material cientifico 
de apoio. Foi também preparada uma notícia com os principais resultados do estudo e 
elaboração de um resumo teórico sobre a dádiva de sangue do cordão umbilical, para 
propor publicação à newsletter do ACES. 

Como proposta de intervenção solicito, também, a vossa excelência a apreciação e 
aprovação dos dois folhetos informativos, presentes em anexo,  para distribuição no 
ACES. Um dos folhetos destina-se a profissionais e contêm um resumo de todo o processo 
de dádiva, o outro folheto destina-se à população (especialmente grávidas) e pretende 
ser um contributo na capacitação, para uma escolha informada, acerca da colheita de 
sangue do cordão umbilical. 

Gostaria de propor, também, a afixação de posters alusivos à dádiva que terei todo o 
gosto em providenciar caso seja aprovado. 

Desde já agradeço todo o tempo dispensado no decorrer deste projeto, os melhores 
cumprimentos. Tânia Cunha 



 

157 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice XI 

Noticia Newsletter 

  



 

158 

 

 



 

159 

 

 



 

160 

 

 



 

161 

 

 



 

162 

 

 



 

163 

 

 



 

164 

 

 



 

165 

 

 



 

166 

 

 

 

  



 

167 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice XII 

Formulário de Avaliação 
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Apêndice XII 

Apresentação para grávidas 
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Apêndice XIV 

Plano de sessão a grávidas 
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Apêndice XV 

Panfleto para Grávidas 
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Apêndice XVI 

Planeamento do Colóquio 
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Apêndice XVII 

Convite Modelo 
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Apêndice XVIII 

O Papel dos Enfermeiros do IPST no BPCCU 
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Apêndice XIX 

Dádiva de Sangue do Cordão Umbilical 
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Anexo I 

Requisitos para Trabalho de Investigação no ACES Porto Oriental 
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Anexo II 

Parecer da Comissão de Ética 
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Anexo III 

Autorização para estudo 
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Exma. Sra.  

Enfa. Tânia Cunha 

  

Por orientação da Sra. Diretora Executiva do ACES Porto Oriental, Dra. Dulce Pinto, informa-se 
que está autorizado o estudo “Dádiva de sangue do cordão umbilical: Conhecimento, crenças 
e motivação dos Profissionais de Saúde do ACES Porto Oriental". 

  

Com os melhores cumprimentos, 

  

Sílvia Soares 

Secretariado 
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Anexo IV 

Divulgação da Ação de Formação 
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FICHA DE CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO DE FORMAÇÃO 

 

 

 

Designação do Curso:  

Sangue do Cordão Umbilical: processo de dádiva para o Banco Público de Células do 

Cordão Umbilical 

Fundamentação: 

(explicar sucintamente a opção estratégica, o projeto, a situação/problema que originam a necessidade de formação) 

O Banco Público de Células do Cordão Umbilical (BPCCU) faz parte do Instituto Português do 

Sangue e Transplantação e tem como missão promover a dádiva altruística, responsável e 

benévola do sangue do cordão umbilical (SCU) de forma a obter e criopreservar unidades de 

células estaminais hematopoiéticas para transplante, de medula óssea, a qualquer doente que dele 

necessite. 

Considerando que as unidades funcionais integradas nos cuidados de saúde primários podem ter 

um papel fundamental na promoção da dádiva de SCU, uma vez que os seus profissionais 

acompanham a grávida desde o início da gravidez de forma mais próxima e constante; e têm um 

papel muito importante no empoderamento da comunidade e na promoção de uma cidadania ativa, 

pretende-se com esta formação aumentar o conhecimento dos profissionais de saúde do ACES 

sobre o processo de dádiva de SCU para o BPCCU e assim contribuir para o envolvimento destes 

na promoção da dádiva enquanto exercício de uma cidadania ativa. 

Objetivos a atingir: 

No final da sessão os formandos devem ser capazes de: 

 Descrever o processo de dadiva de sangue do cordão umbilical e a sua aplicabilidade,  

 Perceber as diferenças entre bancos privados e públicos. 

 Identificar a missão do Banco Publico de Células do Cordão Umbilical; 

 Reconhecer os critérios gerais para a dádiva de sangue do cordão umbilical ao Banco 

Publico de Células do Cordão Umbilical. 
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Conteúdo Programático: 

 O que é o sangue do cordão umbilical, utilidade e finalidade. 

 A missão do Banco Publico de Células do Cordão Umbilical 

 Diferenças entre públicos e privados e recomendações internacionais 

 Definição e processo de dádiva do sangue do cordão umbilical 

 Critérios gerais de seleção de dadoras 

 A importância dos profissionais dos cuidados de saúde primários na promoção da dádiva 

Destinatários: 

Equipa multiprofissional  

Explicitar o perfil do destinatário: (ex: Funções exercidas/pré-requesitos/etc.) 

Profissionais do ACES Porto Oriental 

N.º de Horas por ação: 

 2 horas (12h30-14h30) 

Gestor de Formação: 

Cândida Maciel 

Formadores/ Entidades Formativas 

Nome 
Local de 

Trabalho 
Contato (s) Observações 

Tania Cunha -  

Enfermeira no Instituto Português do 

Sangue e Transplantação em formação 

pós graduada na Universidade Católica 

Datas Sugeridas/ Propostas de Calendarização 

Curso 
Data  

 
Observações 

Ação N.º 1 26/10/2015 Sala de reuniões do edifício do Ilhéu 

Ação N.º 2 29/10/2015 Sala de reuniões do edifício Vale Formoso 

 

Mod./EGIC 006/2014 
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Anexo V 

Divulgação da Semana do Aleitamento Materno 
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Anexo VI 

Convite para Semana do Aleitamento Materno 
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